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1. IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

 

1.1. Identificação do Empreendedor 

¶ Nome e razão social: CENTRAL HIDRELÉTRICA OURO BRANCO LTDA 

¶ Endereço: Av. Prudente de Moraes, 698. Maringá. Tel 44 3028-2331 

¶ Inscrição estadual Isento 

¶ Ministério da Fazenda CNPJ nº: 06.926.595/0001-97 

¶ Responsável técnico: Eng. ALBERTO DE  ANDRADE   PINTO, tel 41 3588-
1120; R Tereza Nester 293, São José dos Pinhais, e-mail dhe-
ad.alberto@uol.com.br 

 

1.2. Dados da Área e Localização 

¶ Nome do empreendimento: PCH OURO BRANCO 

¶ Tipo de empreendimento: PEQUENA CENTRAL HIDRELÉTRICA 

¶ Localização e área do empreendimento: Município de Peabiru, com cerca 
de 120 ha 

¶ Corpo dô§gua e bacia hidrogr§fica: Rio Mourão, 73km da sua foz no rio Ivaí. 
Bacia Paraná (06 na ANEEL), rio Ivaí (64 na ANEEL).  

¶ Número de matrícula dos imóveis; Fazenda Ouro Branco: Matriculas n°211 
e 149, lote de terras n°3, da gleba 1, 1° parte da colonia Mourão. Regis-
trados no cartório de registro de imóveis de Peabiru 

¶  Fazenda Cachoeira: Matricula n°10824, lote de terras n°A, gleba n°4, 2° 
parte a gleba n°6, 1° parte da colônia mourão. Matricula n°8045, lote de 
terras n°14-A e 18, da gleba n°4, 2° parte da colônia mourão. Registrados 
no cartório de registro de imóveis de Peabiru 

¶ Coordenadas geográficas:  23Á58ô56,12òS e 52Á13ô59,42òO 

 

1.3. Identificação da Consultoria Ambiental ï estudos de 2012 

¶ Razão social: A. Muller Consultoria Ambiental;  

¶ Ministério da Fazenda: CNPJ nº 09580799/0001-07,  

¶ IBAMA: CTF nº 5.217.079 

¶ Endereço: Rua Francisco Nunes 1868, CEP 80215-000; Curitiba, Pr. 

¶ Telefone e fax. 041 3232-1852 e 3322-6361 
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¶ Coordenador geral e responsável técnico: Arnaldo Carlos Muller, Doutor, 
M.Sc, Esp. Eng. Florestal, Conselho Regional: CREA-PR 3809D;   

¶ Ministério da Fazenda: CPF nº 075860279-00 e IBAMA: CTF nº 1.018.370. 

¶ Anotação de Responsabilidade Técnica: ART nº 20122929936 

¶ Corpo Técnico: Tabela abaixo (assinaturas, ver folha 214) 

Florestas:  Dr. ARNALDO CARLOS MULLER, Eng Florestal 
Rua Nunes Machado 471/301, CEP 08.250-000 Curi-
tiba, PR, Tel 041 3232-1852 e 41 9951-0040 
IBAMA CTF nº 1018 370 
e-mail mullerambiental@gmail.com  

Antropologia e                             
Socioeconomia: 

Dr. LEONARDO PERONI, Sociólogo 
Rua Com. Araújo 193, ap 3B, cep 80.420-000, Curiti-
ba, PR, Telefones: (41) 9236-4642 
IBAMA CTF nº 5.514.517 

Arqueologia: JULIO CEZAR TELLES THOMAZ, Arqueólogo  
Rua Manoel Alves Cordeiro 482, cep 83.304-080, 
Piraquara, Pr.  Tel 41 9870-3639 e 41 3673-4244 
CTF IBAMA 0.458.219 
e-mail itupava@gmail.com  

Geomorfologia, Solos e  
Hidrologia: 

(Projeto Básico) 

Design HEAD Engenharia & Construtora 
Resp. Técnico Eng. Alberto de A. Pinto,                         
CREA PR 26341-D/PR 
e-mail dhead@terra.com.br 

Biologia: 

 

 

 

REGINA GABRIELA NOGUCHI Bióloga  
CRBio 83.120/07-P, Rua João Pontoni, 120 ap. 703, 
Cristo Rei, Curitiba, Tel  41 8427-8884 e 41 3263-
2233, CTF IBAMA nº 4.337.112 
e-mail  g_noguchi@hotmail.com  

Desenhos: RICARDO CAVALHEIRO 
Rua Emiliano Perneta 288, ap 203 
Tel 41 9938-0873 
e-mail: cavalheiro1@hotmail.com  

Estagiários: ERIK BELCZAK REINERT, Acadêmico de Engenha-
ria Ambiental, PUCPR, 7º Período, Rua Imaculada 
Conceição 1155, Prado Velho, Tel.41 9600-5750  e-
mail erik.reinert@gmail.com   

THAIANE RODRIGUES DE SOUZA Acadêmica de 
Engenharia Florestal, UFPR, 9º Período (2012) 
Rua São Marcos 55, CEP 83.322-130, Pinhais, Pr. 
Tel. (41) 9173-0464  
e-mail; thaianefloresta@yahoo.com.br  

mailto:mullerambiental@gmail.com
mailto:itupava@gmail.com
mailto:dhead@terra.com.br
mailto:g_noguchi@hotmail.com
mailto:cavalheiro1@hotmail.com
mailto:erik.reinert@gmail.com
mailto:thaianefloresta@yahoo.com.br
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1.4. Identificação da Consultoria Ambiental ï estudos de 2002 

¶ Razão social: LAJEADO, Projetos e Serviços Florestais Ltda. 

¶ Ministério da Fazenda: CNPJ 0009951/0001/77 

¶ IBAMA: 190.243  (2002) 

¶ Endereço: Av João Paulino Vieira Fº 672, 5º a., sl 502, cep. 87.020-015, 
Maringá, Pr.  

¶ Telefone e fax: 044 3031-0331 

¶ Corpo técnico, tabela abaixo: 
 

Coordenação Geral ANTÔNIO VIEIRA FERNANDES JR.                                                              
Eng. Florestal, CREAPR nº 4721/D-PR 
Registro CTF IBAMA: n/consta 

Biologia: 

 

 

 

HORÁCIO FERREIRA JÚLIO                                                          
Biólogo,  CRBio n/consta 
CTF IBAMA n/consta 
e 

Dra. ALICE MICHIYO TAKEDA                                                                           
Bióloga,  CRBio n/consta 
CTF IBAMA n/consta 

Geologia: Dr. JOSÉ CÂNDIDO STEVAUX,                                                             
Geólogo, Mestre 
CREA SP ï 73103/D ï Visto PR 14006-4 
CTF IBAMA n/consta 

Geografia:  Dra MARIA TERESA DE NÓBREGA,                                                      
Geógrafa, Mestre em Geologia, Doutora em             
Geoquimica 
CREA PR n/ consta 
CTF IBAMA n/consta 

Engenharia Civil: ROBERTO CEZAR FERREIRA DA SILVA 
Eng. Civil 
CREA PR n/ consta 
CTF IBAMA n/consta 

Estagiário:  JULIANO MORO FERNANDES 
Curso: não consta 
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2. INTRODUÇÃO 

2.1. Objetivos e justificativas  

O objetivo do presente Relatório Ambiental Simplificado é avaliar a viabilidade socio-

ambiental do aproveitamento do potencial hidrelétrico do rio Mourão ou da Várzea, 

através da projetada PCH Ouro Branco, com potência prevista de 3,5 MW, em um 

trecho situado a 17 km a jusante do aproveitamento hidrelétrico da PCH Salto Natal, 

no município de Peabiru, Paraná.  O presente documento trata do RAS protocolado 

no Instituto Ambiental do Paraná pela empresa JUST Construções e Empreendimen-

tos Ltda., sob nº 05.461.952-9, em 18/12/2002, e condiciona as informações daquele 

RAS aos novos Termos de Referência para Licenciamento Ambiental, emitido apen-

so à Resolução Conjunta SEMA/IAP nº 09/2010.  

Justifica-se o empreendimento, a crescente demanda de energia elétrica para o de-

senvolvimento brasileiro. Comprova esta realidade os avanços recentes da COPEL, 

empresa paranaense, em outras regiões nacionais, com projetos hidrelétricos e no-

vas linhas de transmissão, aproveitando justamente de ofertas da ANEEL em opor-

tunidades de fornecimento energético ao Sistema Interligado Nacional, onde o pre-

sente aproveitamento também se inserirá. 

Também está adequado o local eleito para implantação da PCH Ouro Branco, gra-

ças à excelência do potencial destacado nos estudos de inventário desenvolvidos 

pelo interessado no ano de 2001, segundo o processo ANEEL 48500.003072/01-11.   

Corrobora essa justificativa a facilidade de implantação do arranjo, que aproveita um 

meandro fluvial com desnível concentrado. Outro fator positivo está no fato da totali-

dade das terras atingidas pertencerem aos atuais requerentes, em abas as margens 

do rio. A PCH Ouro Branco corresponde ao potencial identificado no km 73 do rio 

Mourão. Finalmente, o potencial requerido localiza-se relativamente próximo um cen-

tro de carga do sistema de distribuição da COPEL, apresentando condições razoá-

veis de custos de interligação.  

Dentre as possibilidades existentes no local do empreendimento, o estudo de alter-

nativas demonstrou que o arranjo selecionado é a melhor opção tanto do ponto de 

vista técnico como ambiental e social. Do ponto de vista técnico, apresenta-se favo-
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rável à geração de energia de baixo custo atingindo todos os requisitos de seguran-

ça, imprescindível para viabilizar projetos desta envergadura. Quanto aos aspectos 

ambientais, seu pequeno reservatório sobre área intensamente alterada por usos 

antrópicos revela tanto baixo impacto negativo como alta relevância na recuperação 

ambiental das margens do rio Mourão na área afetada, estabelecendo conexões 

ecológicas interessantes. Do ponto de vista social, ao se situar unicamente em terras 

pertencentes aos dois sócios empreendedores, não indica dificuldades fundiárias e 

afetações sociais de qualquer espécie.  

Neste sentido esta proposta de PCH - Pequena Central Hidrelétrica se apresenta 

com alto potencial de sucesso dentre os projetos similares. As PCH são aproveita-

mentos com potencia instalada igual ou inferior a 30 MW e com reservatório com 

área igual ou inferior a 3 km², apropriadas para aproveitamentos localizados de pe-

queno impacto social e ambiental, não obstante importantes para aportes incremen-

tais do suprimento elétrico, reconhecidos e incentivados pela Agencia Nacional de 

Energia Elétrica. 

Vale destacar, finalmente, que a Constituição Paranaense estabeleceu, reconhe-

cendo a importância destes empreendimentos um dispositivo especial para incenti-

var declaradamente este gênero de aproveitamentos energéticos 

O projeto básico da PCH Ouro Branco foi desenvolvido pela empresa Design Head 

Engenharia & Construtora Ltda., entre setembro/2001 a agosto/2002.    

2.2. Breve apresentação da tecnologia 

 Em resumo, trata-se de uma barragem que elevará as águas do rio Mourão até a 

cota de elevação 373,50m, onde serão captadas e levadas por um canal de adução 

até os condutos forçados e por estes, à casa de força, que devolverá as águas ao rio 

Mourão cerca de 2.506m medidos pelo eixo do rio até a barragem. A represa terá 

um comprimento total de 3.102m. Haverá um fluxo continuo de águas no trecho en-

tre a barragem e o canal de restituição, alimentado pela comporta de vazão ecológi-

ca e por um riacho afluente, o rio da Vargem, na margem direita.  
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2.3. Potencial energético do aproveitamento 

O aproveitamento prevê gerar um volume de 2,53MWmed ou 22.162 MWh/ano, 

através de dois geradores com potência unitária de 2 MW, captando a energia resul-

tante da vazão turbinada de 23,93m3/s em uma queda líquida nominal de 22,18m. 

Uma rede de transmissão levará a energia até Piabiru, entregando-a ao Sistema In-

terligado Nacional através da COPEL, Companhia Paranaense de Energia.  

Tabela 01:  Descritivos do Recurso Hídrico e do Projeto 

Geografia do Empreendimento 

Rio aproveitado  Mourão Bacia Hidrográfica Ivaí/Paraná 

Bacia: 06                                      Subbacia 64 Latitude 23Á58' 56,12ò S 

Município do Empreendimento        Peabiru, Pr Longitude 52Á13ô59,42" W 

Distância até a foz                        73 km Área de drenagem da Bacia 956 km2 

Vazão média líquida 19,60 m3/s Altitude do rio no local 368,00 m 

Características da PCH 

Barragem:            Enrocamento c/ núcleo de argila  Vertedouro Duas comportas 

Material construtivo:                      Concreto ciclópico Tipo:                   Basculante automática abaixada 

Altura do vertedouro 11,30m  Capacidade do vertedouro 957 m3/s 

Queda bruta máxima   23,00m NA da crista do vertedouro 376,50m  

Vazão turbinada 20,93m3/s Comp. Crista do Vertedouro 120m 

Regime operacional Fio dô§gua Altura das soleiras (borda) 1,50m 

Reservatório 

NA Mínimo Normal 376,50m Comprimento  3.102m 

NA Máximo Maximorum 377,80m Largura máxima  417m 

NA Mínimo a Montante 375,50m Profundidade Máxima 10,23m 

Volume NA Normal 2.793 x10³m³ Perímetro do reservatório 6.871m 

Volume Úti 0,48 x10³m³ APP do Empreendimento: 83,52ha 

Volume Morto 1.313 x10³m³ Distância barragem/restituição  2.506m 

Área Inundada NA Normal 0,53km2 Tributários barragem/restituição  1 córrego 

Depleção Max. do reservatório 1,00m Tempo de Residência 1,54 dias  

Vazão ecológica 2,1 m3/s Formação do Reservatório 28 horas 

Profundidade Média  5,30 m Vida Útil do Reservatório   90 anos 

Sistemas adutores    

Tipo de Adução:                         Canal revestido Conduto Forçado                      2 independentes 

Dimensões   6,00 m x 4,30m Diâmetros internos 1.90m 

Secção 25,80 m2 Comprimento  32 m 

Comprimento 390 m Segurança da adução Logboon a 45º 

Velocidade do fluxo  0,807m/s Flutuantes (cabo ancorado) 20, a cada 1,5m 

Declividade de fundo             0,0004m/m Barras da grade fina 30mm entre barras 
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2.4. Características gerais do empreendimento 

O projeto se constitui em uma barragem transversal ao curso do rio, com 11,30m de 

altura, de enrocamento com núcleo de argila, que interceptará as águas do rio Mou-

rão, desviando suas águas através de um canal adutor superficial de 390m. Este 

levará as águas até a câmara de carga, onde as águas serão introduzidas, através 

de dois condutos forçados de 32,0m de comprimento e 1.9m de diâmetro, na casa 

de força. Esta será construída em concreto armado, com 280m2, onde serão instala-

das duas máquinas geradoras tipo turbina Francis com eixo horizontal de rotor sim-

ples de 0,95m de diâmetro.  

A barragem formará um reservatório na cota de altitude 376,50 m, com 53 ha de 

área alagada, onde se acumulará um volume morto de 1,31 x 106 m3 e um volume 

útil associado de 0,48 x 106 m3, prevendo-se uma faixa de deplecionamento de 

1,0m. Em períodos de cheias excepcionais (TR 1000) foi calculado uma elevação do 

nível do reservatório até a elevação 376,50m, e definida uma cota de altitude mínima 

operacional 375,50m. O nível normal da água a jusante será 353,5m, portanto uma 

diferença de 23m. No centro da barragem será instalada uma comporta desarenado-

ra onde estará o orifício para vazão ecológica de secção quadrada com 0,45m de 

lado, com capacidade de verter 2,1 m3/s. 

O vertedouro estará situado em uma sela à direita da barragem, tipo soleira livre 

com crista afilada de 120m, cuja estrutura contará com uma comporta vertedouro 

tipo basculante automática com posição normal abaixada de 2m de altura e 20m de 

largura. Este vertedouro tem uma capacidade de vertimento de 283m3/s e, conside-

rando a comporta aberta, de mais 481m3/s, totalizando 957m3/s, suficiente para ver-

ter uma vazão máxima (TR 1000) calculada, de 758,08m3/s.   

O reservatório terá um perímetro de 6.871m, tendo suas margens uma faixa florestal 

protetora (Área de Preservação Permanente) de 100m, totalizando 83,52ha, logo 

157% da área alagada.  
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2.5. Características gerais da área  

O rio Mourão apresenta uma vazão regulada por dois reservatórios de montante do 

presente aproveitamento, os da PCH Mourão da Copel, com grande volume acumu-

lado, e a PCH Salto Natal. Ambos os reservatórios estão situados em altitudes acima 

dos 600m, logo inseridos no bioma da Floresta Ombrófila Mista, conhecida como 

Floresta com Araucárias, em terrenos de altiplanos suavemente colinosos. A PCH 

Ouro Branco está situada em áreas com altitude máximas de 400m, logo inseridas 

no bioma da Floresta Estacional Semidecidual, com raros exemplares próprios das 

florestas com 

araucárias.  

O acesso à 

área do Projeto, 

localizado no 

município de 

Peabiru, Mesor-

região Centro 

Ocidental Para-

naense, é feito 

desde Curitiba 

pela BR 277 até 

Guarapuava, 

onde se toma a 

PR 466 em di-

reção a Pitanga. Por esta rodovia devem ser percorridos 190km até Campo Mourão, 

onde se toma a rodovia BR 158 em direção a Eng. Beltrão e Maringá, por 7km até 

Peabiru. No trevo da cidade de Peabiru toma-se uma estrada rural à direita com cal-

çamento inicial em asfalto e logo depois em revestimento primário, por 14km até 

chegar ao local do Projeto. As condições de acesso permitem o tráfego com qual-

quer condição climática. 

O município de Peabiru tem como confrontantes ao Norte Fênix e Quinta do Sol; ao 

Sul Campo Mourão; a Leste Barbosa Ferraz e Corumbataí do Sul; e a Oeste Araruna 

e Terra Boa.  

 

Figura 02.  Trevo em Peabiru, de acesso à área do Projeto  
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A tomada dô§gua da PCH Ouro Branco está situada na margem esquerda do rio 

Mourão na altura do km 73 contado a montante da foz desse rio no no Ivaí,  em pon-

to de coordenadas geográficas de Latitude 23Á 59ô S e Longitude 52Á 14ôO. O rio 

Mourão, ou da Várzea, está classificado na ANEEL como  Sub-Bacia Ivaí 64, da Ba-

cia Hidrográfica Paraná 06.  

2.6. Empreendimentos associados e/ou similares 

A PCH Ouro Branco não possui empreendimento associado ao seu sistema gerador. 

Sua formatação técnica assemelha-se a dezenas de outros pequenos empreendi-

mentos hidrelétricos.  

2.7. Descrição da metodologia aplicada nos estudos 

Os estudos ambientais, assim compreendidos os físicos (solos, águas e clima), bióti-

cos (flora e fauna, terrestre e aquática) e antrópicos (economia, sociais e administra-

ção pública), foram desenvolvidos com dados primários e secundários. Os dados 

primários se referiram a levantamentos sociológicos dos proprietários dos imóveis 

onde estará o empreendimento, dos situados na Área de Influência Direta ï AID, e 

entrevistas com autoridades municipais. Também foram realizados levantamentos 

primários nos estudos florestais e faunísticos, ainda que nestes de forma indireta, 

sem perseguição e captura de peixes e/ou animais terrestres. Os estudos secundá-

rios basearam-se em dados da literatura e de fontes oficiais divulgados em meios 

eletr¹nicos (internet), todos citados no cap²tulo ñRefer°nciasò.  

Considerando que este Relatório atualiza o RAS apresentado ao Instituto Ambiental 

do Paraná em 2002, foram considerados também os dados e fontes de consulta 

adotados naquele relatório, respeitando-se sua autoria mediante a citação, no texto, 

quando estes foram transcritos e/ou usados.  

2.8. Situação Fundiária 

O Projeto está situado inteiramente dentro dos imóveis dos empreendedores, a sa-

ber, a Fazenda Cachoeira, de propriedade de Carlos Eduardo Ceneviva e Eponina 

Werneck Ceneviva , registrado no RI de Peabiru, sob número 8045 e 10824; e a Fa-
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zenda Ouro Branco, de propriedade de  Espólio de Vacerlei Cardoso Just, registrado 

no RI de Peabiru, sob n¼mero 149 e 211 

2.9. Outros aspectos Socioambientais 

A Tabela 02 contextualiza o empreendimento frente a diversas questões socioambi-

entais objeto de demandas, indicando a inexistência de óbices maiores.  

Tabela 02 Aspectos socioambientais afetados pelo Projeto Hidrelétrico 

Aspectos Socioambientais 

Propriedades atingidas 2 (duas) Turismo e lazer Nenhum 

Núcleos urbanos nenhum Abastecimento público Nenhum 

Localização  Área rural Áreas indígenas Nenhum 

Relocação de estradas 0 km Áreas quilombolas Nenhum 

Pontes 1 (uma) Áreas pop. tradicionais Nenhum 

Trechos navegação Nenhum Sítios arqueológicos Nenhum 

Áreas industriais Nenhum Cavernas Nenhum 

Áreas de interesse minerário Nenhum  Unidades de Conservação nenhum 

3. ENQUADRAMENTO LEGAL  

A apresentação dos tópicos da legislação vigente, relacionados ao aproveitamento 

hidrelétrico em questão visa a verificar a adequação da proposta aos ditames legais, 

tarefa efetuada nas conclusões do presente RAS.  

3.1. Legislação Federal 

A construção de barragens visando ao aproveitamento dos recursos hídricos é regu-

lamentada por vários diplomas legais de atribuição Federal e Estadual, dos quais 

vários regulamentam preceitos constitucionais. Os dispositivos constitucionais 

(Constituição Federal de 1988) aplicáveis ao Setor Elétrico encontram-se em vários 

artigos,  comentados em seus efeitos ao projeto:  

Artigo 20: Define os bens da União, entre os quais, os lagos, rios e potenciais de 

energia hidráulica, e assegura a participação dos Estados, Distrito Federal e Municí-

pios no resultado da exploração de recursos naturais no respectivo território ou a 

compensação financeira por essa exploração.  
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Artigo 21: Elenca as competências da União, aí incluídas as relativas à exploração, 

diretamente ou 

mediante autori-

zação, conces-

são ou permis-

são, dos servi-

ços e instalações 

de energia elétri-

ca e o aprovei-

tamento energé-

tico dos cursos 

dô§gua, bem co-

mo preconiza a 

instituição de 

sistema nacional 

de gerenciamen-

to de recursos hídricos e a definição de critérios de outorga de direitos de seu uso.  

Artigo 22: Estabelece as matérias em que a União tem competência privativa para 

legislar, dentre as quais as referentes a águas e energia.  

Artigo 23: Inclui, entre as competências comuns da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, as atribuições de registrar, acompanhar e fiscalizar as 

concessões de direitos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em 

seus territórios.  

Artigo 49: Define como competência exclusiva do Congresso Nacional, entre outras, 

a aprovação de iniciativas do Poder Executivo referentes a atividades nucleares e a 

autorização, em terras indígenas, da exploração e aproveitamento de recursos hídri-

cos.  

Artigo 155: Define a competência dos Estados e do Distrito Federal para instituir im-

postos e veda a incidência do ICMS sobre operações que destinem a outros Estados 

energia elétrica e petróleo, bem como estabelece que nenhum outro tributo, à exce-

 

Figura 03.  Sede da Fazenda Ouro Branco  
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ção do ICMS e dos impostos de importação e exportação, poderá incidir sobre ope-

rações relativas a energia elétrica e outras atividades especificadas.  

Artigo 175: Atribui responsabilidade ao poder público, na forma da lei, pela prestação 

de serviços públicos, diretamente ou sob o regime de concessão ou permissão.  

Artigo 176: Define condições para o aproveitamento dos potenciais de energia hi-

dráulica e para a pesquisa e a lavra de recursos minerais, bem como dispensa a au-

torização ou concessão para o aproveitamento do potencial de energia renovável de 

capacidade reduzida.  

Artigo 225: Encerra o Capítulo dedicado ao Meio Ambiente, assegurando a todos o 

direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e impondo ao poder público e à 

coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para a presente e futuras gerações, 

dentro de condições que especifica.  

Artigo 231: Dispõe sobre os direitos dos Índios, notadamente sobre as terras que 

tradicionalmente ocupam; atribui competência à União para demarcá-las, proteger e 

fazer respeitar todos os seus bens; condiciona o aproveitamento dos recursos hídri-

cos em terras indígenas, à prévia aprovação do Congresso Nacional, dentre outras 

disposições voltadas à proteção dos seus interesses.  

As Leis Federais que tratam propriamente da questão energética são as seguintes: 

Lei Federal nº. 10.438, de 26.04.2002: Dispõe sobre a expansão da oferta de ener-

gia elétrica emergencial, recomposição tarifária extraordinária, cria o Programa de 

Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica (PROINFA), a Conta de Desen-

volvimento Energético e dispõe sobre a universalização do serviço público de ener-

gia elétrica. O PROINFA tem por objetivo aumentar a participação da energia elétrica 

produzida por empreendimentos de Produtores Independentes Autônomos, concebi-

dos com base em pequenas centrais hidrelétricas, fontes eólicas e biomassa. Foi 

regulamentado pelo Decreto Federal 4.541, de 23.12.2002. 

Lei Federal 9.984, de 17.07.2000: Dispõe sobre a Criação da Agência Nacional de 

Água - ANA, entidade federal de implantação da Política Nacional de Recursos Hí-

dricos e de coordenação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídri-
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cos. São atribuições da ANA a supervisão, controle e avaliação das ações e ativida-

des relativas ao cumprimento da legislação dos recursos hídricos; a outorga, por in-

termédio de autorização, o direito de uso de recursos hídricos em corpos de água de 

domínio da União, e a fiscalização dos usos de recursos hídricos nos corpos de 

água de domínio da União; definição e fiscalização das condições de operação de 

reservatórios por agentes públicos e privados, visando a garantir o uso múltiplo dos 

recursos hídricos, conforme estabelecido nos planos de recursos hídricos das res-

pectivas bacias hidrográficas. As outorgas de direito de uso dos recursos hídricos 

podem ser feitas por prazos de até trinta e cinco anos. A outorga do uso das águas é 

feita através de 

declaração de 

reserva de dis-

ponibilidade 

hídrica concedi-

da à ANEEL, 

ou, no caso de 

corpo dô§gua 

estadual, a de-

claração de re-

serva de dispo-

nibilidade hídri-

ca será obtida 

em articulação 

com a respecti-

va entidade gestora de recursos hídricos, no caso do Paraná, com Instituto das 

Águas, cujo documento é condicionante para seja emitida a Licença Prévia de 

PCHs.   

Lei Federal 9.433 de 08.01.1997: Instituiu a Política Nacional de Recursos Hídricos 

e criou o Sistema Nacional de Recursos Hídricos, cuja premissa é tratar a água co-

mo bem de domínio público, recurso natural limitado e de valor econômico, cuja ad-

ministração deve proporcionar o uso múltiplo das águas. Define também que sua 

gestão deve ser descentralizada e contar com a participação do Poder Público, dos 

usuários e das comunidades. 

 

Figura 04.  Cachoeira Ouro Branco, no rio Mourão  
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Lei Federal 9.427, de 26.12.1996: Instituiu a Agência Nacional de Energia Elétrica - 

ANEEL e disciplinou o regime das concessões de serviços públicos de energia elé-

trica.  A ANEEL tem por finalidade regular e fiscalizar a produção, transmissão, dis-

tribuição e comercialização de energia elétrica, e também:  promover os procedimen-

tos para a contratação de concessionárias e permissionárias de serviço público para 

produção, transmissão e distribuição de energia elétrica e para a  concessão para 

aproveitamento de potenciais hidráulicos; gerir os contratos de concessão ou de 

permissão de serviços públicos de energia elétrica, de concessão de uso de bem 

público, bem como fiscalizar as concessões, permissões e prestação dos serviços 

de energia elétrica; e proceder ao controle de atos e negócios jurídicos a serem ce-

lebrados entre concessionárias, permissionárias, autorizadas e seus controladores. 

Também estabelece que aproveitamentos com base em fontes solar, eólica, bio-

massa cuja potência injetada nos sistemas de transmissão seja menor ou igual a 

30MW poderão comercializar energia elétrica com consumido, podendo o forneci-

mento ser complementado por empreendimentos de geração associados às fontes 

referidas, e que os proprietários ou possuidores de terrenos marginais a potenciais 

de energia hidráulica e das rotas dos sistemas de transmissão só estão obrigados a 

permitir  levantamentos de campo quando o interessado dispuser de autorização 

específica da ANEEL.  

Lei Federal 7.990, de 28.12.1989: Instituiu a compensação financeira pelo resultado 

da exploração de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica, para 

Usinas hidrelétricas com capacidade de geração nominal superior a 10 MW, salvo 

quando a geração se destina a uso privativo de produtor (autoprodutor), caso pre-

sente. 

Lei Federal 9.605, de 12.02.1998: Dispõe sobre as Sanções Penais e Administrati-

vas derivadas de condutas e atividades lesivas ao Meio Ambiente. Tem um caráter 

de aplicação geral, desde o âmbito da responsabilidade diante de uma infração am-

biental, até seu alcance (em casos graves, a suspensão de atividades será aplicada 

quando estas não estiverem obedecendo às disposições legais ou regulamentares, 

relativas à proteção do meio ambiente). Esta Lei foi regulamentada pelo Decreto Fe-

deral 3.179, de 21.09.1999. 
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Lei Federal 6.938, de 31.08.81 Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, 

que visa, entre outros aspectos e condições, a proteção dos ecossistemas, com a 

preservação de áreas representativas, a compatibilização do desenvolvimento eco-

nômico social com a preservação da qualidade do meio ambiente e do equilíbrio 

ecológico. Rege sobre praticamente todos os aspectos relacionados ao meio ambi-

ente a nível nacional, criando o Sistema Nacional de Meio Ambiente, onde se con-

gregam todos os órgãos ambientais do Brasil. Rege também sobre os procedimen-

tos gerais de avaliação de impactos e licenciamentos ambientais.  

Lei Federal 4.771, de 15.09.1965: Instituiu o Código Florestal brasileiro. Atualmente 

em revisão, sua 

aplicação às 

situações das 

barragens está 

expressa nas 

florestas cilia-

res, ali chama-

das de preser-

vação perma-

nente. As con-

dições destas 

matas ribeiri-

nhas foram re-

gulamentadas 

em vários ou-

tros documentos legais posteriores, cuja revisão certamente implicará em ajustes 

correspondentes.  

Decreto Federal 5.445, de 12.05.2005. Promulga o Protocolo de Quioto à Conven-

ção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, aberto a assinaturas na 

cidade de Quioto, Japão, em 11 de dezembro de 1997, por ocasião da Terceira Con-

ferência das Partes da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do 

Clima. Abre a possibilidade para que projetos que evitam emissões de gás carbônico 

e outros gases de efeito estufa, como é o caso das fontes de geração hidrelétrica, ou 

 

Figura 05.  Região da bacia do rio Mourão (AII) 
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que o capture em dispositivos fixadores (sequestro de carbono) sejam enquadrados 

como ñmecanismos de desenvolvimento limpoò e venham a comercializar as econo-

mias das emiss»es na forma de ñcr®ditos de carbonoò, no mercado internacional.  

Decreto Federal 4.339, de 22.08.2002. Institui princípios e diretrizes para a implan-

tação da Política Nacional da Biodiversidade. Define que onde exista evidência cien-

tífica consistente de risco sério e irreversível à diversidade biológica, o Poder Público 

determinará medidas eficazes para evitar a degradação ambiental; que a gestão dos 

ecossistemas deve ser descentralizada ao nível apropriado e os gestores de ecos-

sistemas devem considerar os efeitos atuais e potenciais de suas atividades sobre 

os ecossistemas vizinhos.  

Decreto Federal 6.040, de 07.02.2007. Institui a Política Nacional de Desenvolvi-

mento Sustent§vel dos Povos e Comunidades Tradicionais, chamando como ñpovos 

tradicionaisò os ñgrupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, 

que possuem formas próprias de organização social, que ocupam e usam territórios 

e recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, 

ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e 

transmitidos pela tradi­«oò. A §rea do Projeto n«o possui habita­»es nem qualquer 

gênero de ocupação e/ou uso por comunidades tradicionais, logo, tal Decreto, cuja 

análise foi recomendada pela Matriz de Impactos do IAP, não é aplicável ao caso em 

análise.  

Decreto Federal n. 7.342, de 26.10.2101. Institui o cadastro socioeconômico da po-

pulação diretamente atingida por empreendimentos de geração hidrelétrica no MME, 

e cria o Comitê Interministerial de Cadastramento Socioeconômico, Diz respeito aois 

imóveis que serão objeto de aquisição e/ou desapropriação ï incluindo as áreas de 

proteção ambiental ï e deverá contemplar perdas de propriedade ou da posse de 

imóveis localizado no polígono do empreendimento, perdas da capacidade produtiva 

de parcela remanescente, de áreas da atividade pesqueira, perda de fontes de ren-

da e trabalho das quais os atingidos dependam economicamente, de prejuízos com-

provados com a inviabilização de estabelecimento, a inviabilização do acesso e de 

atividade de manejo dos recursos naturais e pesqueiros, bem, como atividades pro-

dutivas locais a jusante e a montante do reservatório, afetando a subsistência e o 

modo de vida de populações,  
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Resolução ANEEL 652, de 09.12.2003. Estabelece os critérios para o enquadra-

mento de aproveitamento hidrelétrico na condição de Pequena Central Hidrelétrica 

(PCH). Esta resolu­«o, em seu art. 3Ü, diz que ñser§ considerado com caracter²sticas 

de PCH o aproveitamento hidrelétrico com potência superior a 1.000 kW e igual ou 

inferior a 30.000 kW, destinado a produção independente, autoprodução ou produ-

ção independente autônoma, com área do reservatório inferior a 3,0 kmĮ.ò 

Resolução CONAMA 001, de 23.01.1986. Define as situações e estabelece os re-

quisitos e condições para desenvolvimento de Estudo de Impacto Ambiental e res-

pectivo Relatório de Impacto Ambiental - EIA/RIMA.  

Resolução CONAMA 006, de 16.09.1987. Estabelece regras gerais para licencia-

mento ambiental de obras de grande porte, notadamente de instalações de geração 

de energia elétrica.  

Resolução CONAMA 237, de 19.12.1997. Revisa procedimentos e critérios utiliza-

dos no licenciamento ambiental, de forma a incorporar ao sistema de licenciamento 

os instrumentos de gestão ambiental e a integrar a atuação dos órgãos do SISNAMA 

na execução da Política Nacional do Meio Ambiente.  

Resolução CONAMA nº 279, de 27.06.2001. Estabelece procedimentos para o li-

cenciamento ambiental simplificado em empreendimentos elétricos com pequeno 

potencial de impacto ambiental.  

Resolução CONAMA 281, de 12.07.2001. Determina os modelos de publicação de 

licenciamento, sua renovação e concessão conforme as Resoluções CONAMA/MMA 

006 de 24.01.1986 e 001 de 23.01.1986, ou para aqueles que a critério dos órgãos 

competentes, sejam identificados como de significativo impacto ambiental.  

Resolução CONAMA 302, de 20.03.2002. Dispõe sobre os parâmetros, definições e 

limites de Áreas de Preservação Permanente de reservatórios artificiais e o regime 

de uso do entorno. 

Resolução CONAMA 303, de 20.03.2002. Dispõe sobre parâmetros, definições e 

limites de Áreas de Preservação Permanente. 
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Resolução CONAMA 357, de 17.03.2005. Dispõe sobre a classificação dos corpos 

de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece 

as condições e padrões de lançamento de efluentes. 

Resolução CONAMA 371 de 05.04.2006. Trata dos cálculos e aplicações da taxa 

de compensação ambiental de empreendimentos de significativo impacto ambiental 

a serem feitos pelo órgão ambiental de acordo com os custos totais previstos para 

implantação do empreendimento e a metodologia de gradação de impacto ambien-

tal. Sobre isso, se aplica o percentual de recursos a serem aplicados em área de 

Proteção Integral, que segundo a Lei, não pode ser inferior a 05% do custo do em-

preendimento. 

Resolução CONAMA 384, de 27.12.2006. Disciplina a concessão de depósito do-

méstico provisório de animais silvestres apreendidos a dá outras providências. A 

consulta às providências desta Resolução, recomendada pela Matriz de Impactos 

Ambientais do IAP mostrou não ser esta diretamente aplicável ao Projeto, uma vez 

que a escala do Reservatório, e as condições de primitividade  da área a ser afetada 

não indicam a necessidade de atuação sobre a fauna.   

Portaria IPHAN n° 230 de 17.12.2002 Dispõe sobre a necessidade de compatibili-

zar as fases de obtenção de licenças ambientais em urgência com os estudos pre-

ventivos de arqueologia, objetivando o licenciamento de empreendimentos potenci-

almente capazes de afetar o patrimônio arqueológico e dá outras providências. 

 

3.2. Legislação Paranaense 

Cinco artigos da Constituição do Estado do Paraná são relativos ao aproveitamento 

dos Recursos Hídricos: 

Determina no Artigo 162, que as negociações sobre aproveitamento energético, de 

recursos hídricos entre a União e o Estado e entre este com outras unidades da fe-

deração, devem ser acompanhadas por Comissão Parlamentar nomeada pela As-

sembléia Legislativa do Estado. 
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Seu Artigo 163 determina que o Estado deverá fomentar a implantação, em seu terri-

tório, de usinas hidrelétricas de pequeno porte, respeitando a capacidade de suporte 

do meio ambiente. 

Entre várias imposições, o Artigo 207 determina que sejam realizados estudos pré-

vios de impacto ambiental para a construção, instalação e operação de atividades 

potencialmente causadoras de significativa degradação ambiental, que aquele que 

explorar recursos minerais recupere o meio ambiente degradado, que sejam incenti-

vadas as atividades privadas de conservação ambiental, e outras. 

O Artigo 209 impõe que os empreendimentos de termoelétricas e hidrelétricas sejam 

aprovados pela Assembléia Legislativa. 

A Legislação Estadual relativa aos aproveitamentos dos Recursos Hídricos no Pa-

raná, são as seguintes: 

Lei Estadual 12.726 de 26.11.1999, Instituiu a Política Estadual de Recursos Hídri-

cos e criou o Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos. Definiu a 

composição do Sistema Estadual de Gerenciamento em Conselho Estadual, Comi-

tês de Bacias Hidrográficas e Agências de Bacia, chamadas de Unidades Executivas 

Descentralizadas - UED's. Definiu que a Secretaria de Estado do Meio Ambiente e 

Recursos Hídricos será o órgão gestor do Sistema que seu órgão executivo é o Insti-

tuto das Águas. Também estabeleceu que não havendo UEDs, as atribuições de 

execução dos planos de bacia serão executadas pelo próprio Instituto das Águas. 

Esta Lei foi regulamentada em uma série de Decretos, destinados a detalhar os vá-

rios elementos do Sistema, como a outorga de direitos (Dec. 4.646/01), e a cobrança 

pelo direito de uso de recursos hídricos (Dec. 5.361/02). 

Lei Estadual 11.054, de 14.01.1995: Dispõe sobre a Lei Florestal do Estado, defi-

nindo que as florestas e demais formas de vegetação nativa existentes no território 

paranaense são classificadas como de preservação permanente, reserva legal, pro-

dutivas e de unidades de conservação, remetendo a questão das matas ciliares à 

aplicação de acordo com a legislação federal.  
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Decreto Estadual 3320 de 12/07/2004: Aprova os critérios, normas, procedimentos 

e conceitos aplicáveis ao SISLEG - Sistema de Manutenção, Recuperação e Prote-

ção da Reserva Florestal Legal e áreas de preservação permanente. 

Lei Estadual 15.495 de 16/05/2007: Dispõe sobre desenvolvimento de projeto es-

pecífico de proteção e reflorestamento das margens de rios e lagos no Estado do 

Paraná, contemplando em especial a vegetação nativa da flora paranaense e dando 

preferência às espécies frutíferas. 

Lei Estadual 15.446 de 15/01/2007: Torna obrigatória a construção de canais apro-

priados para facilitar a piracema nos reservatórios, a inclusão da navegação fluvial 

nos estudos e projetos de divisão de quedas e instalação de eclusas nas usinas ge-

radoras de eletricidade, estatal ou privada, que tenham reservatórios localizados no 

território paranaense. 

Resolução SEMA/PR 031/98, de 24.08.1998. Dispôs sobre o licenciamento ambien-

tal, autorização ambiental, autorização florestal e anuência prévia para desmembra-

mento e parcelamento de gleba rural 

Resolução Conjunta SEMA/IAP 05, de 29.09.2009: Estabelece e define o mapea-

mento das Áreas Estratégicas para a Conservação e a Recuperação da Biodiversi-

dade no Estado do Paraná. A área do Projeto não se enquadra nesta categoria. 

Portaria IAP 158, de 10.09.2009: Estabelece a Matriz de Impactos Ambientais Pro-

vocáveis por Empreendimentos/Atividades Potencial ou Efetivamente Impactantes, e 

respectivos Termos de Referência Padrão. Esta matriz recomenda o exame de legis-

lação potencialmente aplicável aos empreendimentos, bem como os estudos míni-

mos a serem realizados nos vários componentes do meio onde se instalarão os em-

preendimentos.  

Resolução Conjunta SEMA/IAP 01, de 07/01/2010: Altera a metodologia para a 

gradação de impacto ambiental visando estabelecer critérios de valoração da com-

pensação referente a unidades de proteção integral em licenciamentos ambientais e 

os procedimentos para a sua aplicação. 
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Resolução Conjunta SEMA/IAP nº 09, de 2010. Deu nova redação a Resolução 

Conjunta SEMA/IAP nº005/2010, estabelecendo procedimentos para licenciamentos 

de unidades de geração, transmissão e distribuição de energia elétrica no Estado do 

Paraná e dispôs que PCHs, entre outros, poderão ser alvo de Reunião Técnica In-

formativa se for julgada necessária pelo órgão ambiental, ou se solicitado pelo Minis-

tério Público ou por no mínimo cinquenta pessoas. Também define (art. 22) que em 

relação às áreas de preservação permanente deverá ser atendido o Código Florestal 

e as Resoluções CONAMA nº 302/2002 e 303/2002; Esta Resolução desobriga a 

instalação de dispositivos para transposição de peixes caso o rio possua acidentes 

naturais que já 

impeçam a mi-

gração de pei-

xes, (Art. 25) e 

determina que 

os empreendi-

mentos que uti-

lizem recursos 

hídricos, devem 

receber mani-

festação do 

Comitê de Ava-

liação de Bacias 

Hidrográficas do 

Estado do Pa-

raná, antes da emissão da Licença de Instalação, atendendo ao disposto na Lei Es-

tadual nº 12726/1999 e no Decreto Estadual nº 2315/2000, o que terá que ocorrer 

em um prazo máximo de 90 dias (art. 27). Nesta Resolução consta a obrigatoriedade 

de se seguir, nos Estudos Ambientais similares ao presente, o ñTermo De Refer°ncia 

Para Licenciamento Ambiental -  CGH e PCH inferiores a 10MW,ò editado em no-

vembro de 2010. H§ que se citar, ainda, a norma ñDiretrizes para Elaboração de 

Planos de Uso e Ocupação das Águas e do Entorno de Reservatórios de Usinas Hi-

drelétricas e de Manancial de Abastecimento P¼blicoò, de março de 2001, do Institu-

to Ambiental do Paraná. 

 

Figura 06.  Pesquisas em fontes primárias levantaram dados em campo  
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4. DESCRIÇÃO GERAL DO PROJETO 

4.1. O Rio Mourão ou da Várzea  

A PCH Ouro Branco está localizada no rio Mourão (ou da Várzea), na altura do km 

73 a contar desde sua foz no rio Ivaí, de cuja bacia faz parte. No enquadramento 

dos rios brasileiros, o rio Mourão pertence à bacia 64 (rio Ivaí), da Bacia 6 (rio Para-

ná).   

O relevo na cabeceira e terço médio da bacia do rio Mourão se apresenta ondulado 

a plano, no qual o rio se forma ao receber pequenos afluentes por ambas as mar-

gens. Seus principais contribuintes são os rios Sem Passo, Campina e São João.  

O rio Mourão desenvolve-se na direção sul-norte, guinando para nordeste apenas 

em seu trecho final. Apresenta um comprimento total de 150 km e área de drenagem 

de 1.550 km², sendo considerado um rio de pequeno a médio porte.  Ao longo de 

seu trajeto o rio Mourão possui vários desníveis concentrados e algumas corredei-

ras, constatado nos trabalhos referidos ao projeto de viabilidade técnica e inventário. 

O Desenho 01do Anexo, apresenta a bacia hidrográfica do rio Mourão de suas nas-

centes até a foz no rio Ivaí, e inclui os rios contribuintes mais importantes, com seus 

nomes segundo os mapas do IBGE ali referidos. Aquele mapa também mostra os 

territórios municipais drenados pela bacia do rio Mourão na Área de Influência Indire-

ta da presente PCH.  

O referido Desenho 01 também indica a posição geográfica na bacia, das PCH Mou-

rão e de Salto Natal, a primeira da COPEL e a segunda da BROKSFIELD Energéti-

ca. O perfil do terreno ali apresentado permite perceber que os reservatórios citados 

estão situados em altitudes superiores a 600m, o que influi na configuração biótica 

regional. Outros dados do Projeto Básico informam que o comprimento da bacia, no 

talvegue é de 86 km, o desnível total do talvegue alcança 436 m, a declividade me-

dia da bacia é da ordem de 5,06 m/km e a altitude média da bacia está nos 664m ao 

nível do mar.      

O conhecimento do comportamento hidrológico do rio Mourão foi viabilizado através 

das informações disponíveis dos estudos anteriores e da própria usina existente e 
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em operação 

Mourão I, per-

tencente a CO-

PEL. Houve 

investimentos 

em medições 

fluviométricas 

na bacia, dado 

à existência de 

duas usinas 

hidrelétricas em 

operação a 

montante. Tal 

disponibilidade 

de dados agregou segurança às análises energéticas e de risco hidrológico, efetua-

das neste capítulo. Os dados das estações dos rios vizinhos não apresentam a con-

tinuidade desejada e em sua maioria tais estações foram extintas. Estas dificuldades 

levaram a se buscar metodologias adequadas para suprir as lacunas de informação, 

baseadas no conhecimento genérico dos rios da região central do Estado do Para-

ná, embasadas em inferências estatísticas. Os dados coletados são apresentados e 

comentados no decorrer deste capítulo.                              

4.2. Resultados dos estudos hidrológicos 

A vocação do rio Mourão é eminentemente energética, não havendo em seu curso  

utiliza­»es para navega­«o, pelas caracter²sticas do curso dô§gua, ou usos signifi-

cantes de recreação, e pesca. Não há usos consuntivos como captações para irriga-

ção, dessedentação de animais e usos urbanos. As condições de declividade das 

margens na área do empreendimento impõem restrições às atividades agrícolas, 

que se concentram nas porções mais elevadas da bacia.  

As áreas de drenagem dos postos de medição hidrológica, que basearam a localiza-

ção dos eixos de estudo do Projeto Básico, foram as referidas no estudo de inventá-

rio hidrelétrico do rio Mourão. Estes registram que a área de drenagem total da bacia 

 

Figura 07 PCH Salto Natal, a montante, condiciona a vazão e a qualidade das águas  
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do rio Mourão, na foz, é de 1.550km² e a área de drenagem, no ponto Ouro Branco, 

é de 956 km².  

Os extensos estudos hidrológicos realizados para subsidiar a avaliação do potencial 

hidrelétrico, e a partir deste desenvolver o projeto da PCH, chegaram à curva de 

permanência das vazões apresentada na Figura 09, que relaciona a vazão ou nível 

de um rio e a probabilidade de ocorrerem vazões maiores ou iguais ao valor da or-

denada. Essa curva pode ser estabelecida com base em valores diários, mensais ou 

até mesmo anuais e é um instrumento útil na determinação da energia gerada, já 

que pode estabelecer uma correlação direta entre um determinado valor de vazão 

ou potência e a 

sua disponibili-

dade (quantos 

dias por ano 

devem ocorrer 

valores de va-

zão/potência 

iguais ou supe-

riores a um de-

terminado va-

lor).  

As curvas de 

permanência de 

vazões também 

apresentam a disponibilidade de potências naturais sem reservação em um determi-

nado local, o que se faz multiplicando as ordenadas da curva pelo valor da queda 

líquida disponível e coeficientes de rendimento. Com a integração da curva de per-

manência de potências obtém-se a curva de motorização do aproveitamento, de-

monstrando a energia associada a cada potência instalada.   

A curva de permanência de vazões médias é desenhada com ordenação decrescen-

te dos volumes de vazão, agrupados em classes ou intervalos. Para cada classe é 

calculada sua frequência, e depois, a frequência acumulada, variando de 0 a 100%. 

 

Figura 08.  Rio Mourão corredeiras e remansos em todo curso  
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Os cálculos da curva de permanência de vazões médias diárias no eixo da futura 

PCH Ouro Branco resultaram na conformação desenhada na Figura 09.   

 
Fonte: Projeto Básico 

Figura 09.  Curva de permanência de vazões médias diárias em PCH Ouro Branco 

 

Os extremos desta curva indicam os picos de cheias e estios. Tais eventos extre-

mos, segundo o Projeto Básico, podem ser tratados por abordagens determinísticas, 

estatísticas, análises indiretas como a da aplicação de uma precipitação máxima 

provável sobre um hidrograma unitário da bacia e ainda através de regionalização 

de vazões. 

Para as cheias, o Projeto optou pelas técnicas de regionalização, que oferecem va-

lores excelentes, provavelmente melhores do que os obtidos por análise estatística 

isolada (Krueger, 1994). As vazões de enchente no ponto PCH Ouro Branco, para 

diversos tempos de recorrência obtidos por regionalização e considerando alternati-

vas de ajuste, constantes no Projeto Básico, são apresentados na Figura 10. Ainda 

de acordo com o Projeto Básico, as vazões calculadas para o dimensionamento das 

obras de desvio e vertedouro foram, respectivamente 142,3 m³/s e 758,08 m³/s, cor-

respondendo a tempos de recorrência de 2 e 1000 anos.  

REGIONALIZAÇÃO Log Weibull Lomax

 DE VAZÕES Normal 2P Adotada

FREQ %  vazão vazão vazão

m³/s m³/s m³/s

100% 0,00 3,11 2,71

95% 2,74 3,39 3,37

90% 3,89 3,84 4,06

85% 4,92 4,41 4,82

80% 5,94 5,10 5,63

75% 6,97 5,92 6,41

70% 8,06 6,86 7,48

65% 9,21 7,95 8,54

60% 10,45 9,19 9,71

55% 11,82 10,63 11,02

50% 13,33 12,28 12,49

45% 15,04 14,21 14,17

40% 17,00 16,47 16,12

35% 19,30 19,16 18,42

30% 22,06 22,41 21,20

25% 25,48 26,44 24,66

20% 29,93 31,64 29,18

15% 36,09 38,71 35,50

10% 45,69 49,32 45,43

5% 64,80 68,98 65,67
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Figura 10. Ajustes para a determinação das vazões de cheias. 

 

Com relação às vazões de estiagem, o Projeto Básico, baseado nas normas da 

ANEEL, que estabelece aos estudos e concepção do Projeto, considerou uma vazão 

remanescente no curso dô§gua, a jusante do barramento, n«o inferior a 80% da va-

zão mínima média mensal, calculada com base nas vazões naturais observadas no 

local previsto para o barramento. No Estado do Paraná aquele valor de referência 

(80% MMM) tem correlação com o valor 50% Q7,10 (cinquenta por cento da vazão 

de estiagem de sete dias de duração e 10 anos de recorrência).  

Baseado nos mesmos estudos de regionalização foram calculadas as vazões de 

estiagem no rio Mourão, tanto para determinação das vazões ambientais quanto nos 

cálculos de uso do reservatório, cujos resultados são apresentados na Figura 11.  

VAZÕES MÁXIMAS OBTIDAS POR REGIONALIZAÇÃO RIO MOURÃO 956 km²- m³/s

AJUSTE LP III Pearson III

CLASSIFICAÇÃO 1 2

TR anos (ADOTADO)

2 142,30 136,50

5 226,54 226,67

10 288,11 293,40

100 505,87 511,68

500 677,95 662,87

1000 758,08 727,75
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Figura 11. Ajustes para a determinação das vazões de estiagem. 

 

4.3. Características Energéticas 

Dos estudos resultou uma alternativa final com potencia instalada de 4,0MW e engo-

limento nominal  20,93m³/s, pouco superior à vazão média local de 19,50m³/s, o que 

aufere uma baixa disponibilidade para o bloco de energia média gerada, mas repre-

senta um bom índice de aproveitamento do recurso hídrico. 

A determinação da energia firme foi feita diretamente a partir das séries de vazões 

médias mensais do período crítico, sem a utilização de modelos de simulação.  

VAZÕES MÍNIMAS OBTIDAS POR REGIONALIZAÇÃO - RIO MOURÃO 956km² - m³/s

AJUSTE WEIBULL LP III LN III

TR anos Q  7,TR Q  7,TR Q  7,TR

2 5,513 5,610 5,660

5 3,471 3,555 3,583

10 2,803 2,759 2,733

25 2,346 2,080 1,970

50 2,163 1,722 1,544

100 2,053 1,447 1,201

VAZÕES MÍNIMAS NA PCH OURO BRANCO 956km²

0,00

0,50

1,00

1,50

2,00

2,50

3,00

3,50

4,00

4,50

5,00

5,50

6,00

1 10 100

TR anos

V
a
z
ã
o

 m
³/

s

WEIBULL

LP III

LN III



PCH OURO BRANCO Relatório Ambiental Simplificado 

Página 33 

 

 

Figura 12. Quadro resumo dos estudos energéticos PCH Ouro Branco 

 

A manutenção da vazão ecológica, ou mínima de jusante (50% Q10,7) para fins ambi-

entais foi considerada, e representa impacto na produção anual de energia. 
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Resultou para a potência de 4,0MW, uma geração média de 2,71MWmed, portanto 

um fator de capacidade típico de 0,68. 

Para atender a um fator de carga típico foi possível prever um reservatório mínimo 

de regularização horária, que permite o funcionamento ininterrupto da usina em ple-

na carga, considerando uma condição de afluência desfavorável no período de pon-

ta. As restrições de alagamento de montante impuseram um limite para acumula-

ções maiores. Os parâmetros considerados nos estudos energéticos foram: 

¶ Estimativa energética por série de 46 anos de vazões médias mensais com-

plementadas (1949 a 1995); 

¶ Considerações sobre a curva de rendimentos típicos das turbinas Francis e 

análise da geração para duas máquinas; 

¶ Fatores de rendimento de 0,915 para turbina e 0,96 para gerador totalizando 

0,878 para o conjunto; 

¶ Perda de carga na adução calculada em 3,8% da queda bruta conforme aná-

lise do circuito hidráulico;  

¶ Fator de indisponibilidade forçada e programada de 97% para duas unidades, 

o que representa um tempo de parada total anual de 11 dias/ano; 

¶ Depleção do reservatório de 1,0m apenas para suprimento de ponta não se 

considerando benefícios de regularização intra-mensal; 

Nas condições citadas, o processo de geração e sua eficiência poderão ser analisa-

dos através da tabela e gráfico apresentados na Figura 12.  

Ressalta-se que por ser um projeto elaborado no ano de 2003, atualmente os crité-

rios de motorização expedidos pela área competente SGH/ANEEL apontam para 

sugestão de potências finais instaladas maiores, buscando a máxima produção 

energética. 

 O aumento da potência instalada não interfere no arranjo, nas soluções construtivas 

ou nas medidas mitigadoras já programadas no presente estudo de impacto ambien-

tal. 

 Assim o aumento da potência instalada desta PCH Ouro Branco, caso venha a 

ocorrer por indicação regulatória da ANEEL, não trará acréscimo de impactos ambi-
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entais ao projeto, apenas deve aquilatar  maior geração de energia limpa e renová-

vel. 

 O efeito final para o empreendimento, ao se aumentar a oferta de energia da planta 

para o mesmo nível de impacto e arranjo é justamente uma maior diluição marginal 

do custo ambiental desta fonte em análise. Neste sentido uma motorização maior é 

bem vinda em termos ambientais, mantida a vazão remanescente já proposta.  

 

4.4. Características Técnicas do Projeto 

O Projeto da PCH Ouro Branco está localizado no rio Mourão, a 73 km medidos a 

partir da foz deste rio no rio Ivaí, do qual é contribuinte. O projeto situa-se inteira-

mente no município de Peabiru, Paraná.  

Inicialmente cumpre destacar que o Projeto Básico considerou detalhado estudo lo-

cacional, selecionando, dentre três alternativas pausíveis para o sítio, o arranjo com 

melhores características. Esta afirmação pode ser verificada no capitulo 5 deste 

RAS. 

A área de drenagem até o eixo da barragem abrange 956 km2, onde a vazão média 

de longo termo (Qmlt) foi calculada em 19,6 m3/s. A vazão sanitária ou ecológica, 

que por lei deve ser permanentemente liberada, equivalente a 50% das vazões mí-

nimas (Q10,7) será de 2,10m³/s. A vazão turbinada será de 20,93 m3/s 

A permanência de vazões médias diárias (turbinada mais vazão ambiental) foi de-

terminada em 30%. O nível de água máximo de montante NAMmax, com tempo de 

recorrência de 1000 anos (TR1000) foi definido na cota de elevação 377,80m e o 

nível normal de montante, NAM na elevação 376,50m. O nível de água mínimo de 

montante NAMmin estará na cota de elevação 375,50m.  

Com uma depleção máxima do reservatório de 1,0m, possui um volume útil associ-

ado de 0,48 x106 m³ e um volume morto de 1,313 x106 m³, formando um reservatório 

com uma área alagada de 53 ha.  
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O nível de água médio de montante (p/ cálculos energéticos) ficou na cota de eleva-

ção de 376,50m e o nível de água normal de jusante (NAJ), situação inicial, na ele-

vação 353,50m, propiciando uma queda bruta média de 23,0 m. 

A Potência Instalada será de 4000 kW, prevendo-se produzir um volume de energia 

média anual de 2,71MWmed que totaliza 23.740 MWh/ano. A energia firme (média 

gerada no período hidráulico crítico 49-56) seria 2,53 MWmed ou 22.162 MWh/ano. 

A Barragem ser§ do tipo ñenrocamento com n¼cleo de argilaò, com vertedouro posi-

cionado na sela da margem direita. A barragem terá como paramentos da face de 

montante o perfil 1,3H:1V e da de  jusante 1,3 H:1V. Sua altura máxima será de 

11,30m. As ombreiras, em relação à crista do vertedouro terão uma altura de 1,50 m.  

Os Vertedouros ser«o do tipo ñsoleira livre de crista afiladaò, com se­«o comporta 

basculante de 2x20m. A cota da crista dos vertedouros estará na elevação 376,50m. 

A comporta do vertedor ser§ do tipo ñcomporta basculante autom§tica hidr§ulicaò de 

posição normal abaixada, formada por dois painéis 2,0m de altura por 20m de largu-

ra. A borda livre (free board) será de 0,30m. 

Esses vertedouros terão capacidade para suportar uma vazão milenar TR1000 

(Gumbel) de 758,08m³/s, com uma lâmina máxima, sobre os vertedouros, de 3,50m. 

A vazão máxima do vertedouro central será de 283m3/s e a do vertedouro lateral, de 

481m3/s. A capacidade máxima de vertimento, no NA de 378,00m será de 957m³/s. 

O vertedouro será edificado com concreto armado e ciclópico, com comprimento to-

tal da crista dos vertedouros, 80+40m de 120,00m, e sua construção demandará um 

volume total de concreto (ciclópico e estrutural) de 8,8m3.  

A comporta de descarga de fundo para Vazão Sanitária, uma unidade, será do tipo 

orifício quadrado no pranchão stop log de concreto, com lado de 0,45m (L x H). A 

cota do nível máximo na barragem estará na elevação 377,73m e a cota do piso de 

operação das comportas 380,00m  

A cota da soleira da comporta da descarga de fundo estará na elevação 367,50m. 

Calculou-se que a altura de pressão máxima sobre a comporta da descarga de fun-
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do será de 10,23m. O dispositivo de manutenção da vazão sanitária será através da 

abertura permanente do orifício desarenador da comporta 

O Desvio do Rio, para execução das obras, ocorrerá em duas fases, utilizando-se 

de ensecadeiras de argila e enrocamento e a vazão de desvio considerada foi a de 2 

anos de recorrência, correspondendo a 142,3m³/s. Na primeira fase será construída 

uma ensecadeira na cota 371,00m, enlaçando a margem direita, possibilitando as-

sim a construção a seco do bloco das adufas de desvio.  

A segunda fase de desvio do rio inicia com a construção de uma ensecadeira trans-

versal a partir da margem direita na elevação 372,00m, em direção ao pilar central, 

liberando a região da atual calha do rio para a implantação da barragem. O cordão 

de ensecadeira de primeira fase seria removido à medida que avançar a ensecadei-

ra de segunda fase, com lançamento em ponta de aterro em um nível inicial mais 

baixo, permitindo a compactação e garantindo a vedação do material argiloso. Um 

cordão menor de ensecadeira também será lançado por jusante, impedindo o retor-

no de água.  

A plataforma da ensecadeira será de 4,00m, suficiente para se trabalhar com um 

trator de esteira. A mesma será construída de argila compactada com enrocamento 

de pedra lançada do lado que será solicitado à ação hidrodinâmica da água. A incli-

nação do talude neste mesmo lado está prevista ser de 1,3H:1,0V. 

Os materiais para construção da ensecadeira serão provenientes das próprias esca-

vações para implantação das ombreiras e de caixas de empréstimos situadas nas 

proximidades. 

O Sistema de Adução será composto de um canal, em cuja entrada estará um dis-

positivo de tomada dô§gua. Este terá duas comportas tipo Stop log de madeira, com 

passagem livre de 2,25m x 4,30m (L x H). Serão acionadas manualmente, com sis-

temas de redução e engrenagens. A proteção do acesso ao canal adutor se fará 

também por um sistema flutuante, logboon, posicionado a 45º, com 20 flutuantes 

feitos com bombonas de 40 litros, unidos por cabo de aço ancorados. A distância 

entre os flutuantes será de 1,5m. 
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A cota do piso de operação da comporta será na elevação 378,00 m e a cota da so-

leira inferior da comporta na el. 372,20 m, definindo uma altura de pressão máxima 

sobre a comporta, de 4,00 m 

O Canal Adutor será revestido em concreto armado com passagem livre de 6,00m x 

4,30m, base/altura, com uma extensão total de 390,0m. A Área livre de escoamento 

será de 25,8m². Com um raio hidráulico de 0,670m, a velocidade de fluxo será de 

0,807m/s. A seção típica de implantação prevê tanto corte pleno em rocha, onde se 

aplicar, como canal a meia encosta revestido. A declividade do fundo será de 

0,0004m/m.  

A Tomada D'água da tubulação adutora, conhecida como câmara de carga terá du-

as comportas tipo stop log deslizante, com passagem livre de 1,90m x 1,90m. Serão 

levantadas por acionamento hidráulico, usando o peso próprio para retorno. Nesta 

tomada haverá uma grade fina com espaçamento de 3 cm entre barras (metálicas 

com dimens»es 3/8ò x 4ò). A se­«o livre das grades ser§ de 8,0m x 4,0m (L x H), 

com inclinação das grades de 15 .̄ O nível de água máximo na câmara de carga se-

rá na elevação 377,70m. Acima desta, a cota do piso de operação da comporta esta-

rá na el. 378,00m e a cota da soleira inferior da comporta na el. 370,23 m. A altura 

de pressão máxima sobre a comporta será de 8,00m 

O Conduto Forçado será em aço com espessura de 7,93 mm, duas unidades, am-

bas com diâmetro de 1,90m e comprimento de 32m. Estes condutos serão acorados 

em dois pontos de apoio (blocos de ancoragem e berços de apoio). 

A Casa de Força será do tipo casco estrutural impermeável, em concreto armado e 

lastro em concreto ciclópico. Terá 280,00 m2 com 28,20m de comprimento, 10,00m 

de largura e 12,0m de pé direito. A cota de proteção contra enchentes estará na el. 

359,60m, que é a el. do piso da sala de comando. Esta ficará acima da sala de má-

quinas, cujo piso estará na el. 355,02m. A cota do eixo da turbina e gerador estará 

na el. 356,02m.  

A instalação e manutenção dos equipamentos geradores e auxiliares se fará através 

de uma ponte rolante, com vão de 9,00m, com troley mecânico e talha manual. A 

capacidade do guincho será de 30,00 t 



PCH OURO BRANCO Relatório Ambiental Simplificado 

Página 39 

 

As turbinas serão tipo Francis com eixo horizontal, rotor simples. Cada conduto for-

çado alimentará uma turbina (portanto haverá duas turbinas), com diâmetro do rotor 

duplo de 950mm. Cada máquina terá potência unitária de 2000 kW, com capacidade 

de engolimento (vazão total) de 10,46m3/s, aproveitando uma queda líquida nominal 

de 22,18 m. Seu regulador de velocidade eletrônico será com acionamento hidráuli-

co, para uma rotação de 450 rpm 

O controle afluente se fará através de válvulas borboleta, uma em cada contuto, 

com diâmetro de 1600mm, capazes de suportar uma pressão máxima com golpe de 

aríete de 45,0 mca.  

Os Geradores, dois, serão tipo Brushless com potência unitária de 2500 kVA, ten-

são nominal de 4,2 kV, com fator de potência 0,8, operando com frequência de 60 

Hz. A ventilação forçada terá saída do ar quente por baixo 

O Canal de Fuga, ou de restituição será do tipo escavado em solo e rocha sem de-

fletor de enchentes, com capacidade de vazão de 20,83m3/s. Situando-se junto ao 

rio, terá comprimento mínimo de 4,0m. Seu controle operacional se fará através de 

dois stop-log.  

A Subestação Elevadora, equipada com dois transformadores elevadores, estará 

situada à direita da casa de força e terá potência total de 5000 KVA, com tensão va-

riando, a inferior de 4,2 kV à superior de 34,5 kV ° 2,5 % 

Para atender às necessidades de energia auxiliar será instalado um grupo gerador 

a Diesel (biodiesel) abrigado com potência de 120kVA, com tensão de alimentação 

de 220 V e carregador de bateria com capacidade de 110V e 10 A, alimentando 9 

unidades de bateria de chumbo-ácidas seladas de 12 V, 60 Ah.   

 

4.5. Reservatório de Acumulação 

Diante dos dados das vazões mínimas e com base em estudos topográficos da área 

do projeto, calculou-se a curva cota-volume da PCH Ouro Branco, com curvas de 

nível de dois metros.  
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Ao se levantar a orografia com estes detalhes se obteve um resultado preciso dos 

dados geométricos do reservatório, chegando-se a que o  volume total do reservató-

rio será de 1,794x106m³ , incluindo seu volume morto de 1,313x106m³.  

O volume útil, calculado pela diferença entre os volumes citados, será de 

0,480x106m³. As Figuras 13 a 15 mostram os gráficos e cálculos relativos à determi-

nação da curva Cota ï Área ï Volume deste projeto.  

4.5.1. Características do Reservatório 

O vale do rio na área do reservatório é bastante encaixado, contido por barrancas 

laterais de solo compacto protegido por estreita faixa de vegetação. Pouco a mon-

tante da cabeceira do reservatório a topografia se apresenta mais plana, com pe-

quenas colinas e margens alagadiças em algumas porções 

Estas características impuseram condições operacionais típicas de uma PCH a fio 

d`água, sendo o volume acumulado muito reduzido, suficiente para a função princi-

pal do reservatório proposto, que é o de criar diferença de queda entre os níveis de 

montante e jusante, com uma depleção adotada muito baixa, igual a 1,0m.  

Seu espelho dô§gua no n²vel m§ximo normal de montante (NAM) estar§ na cota de 

elevação 376,50m e o nível mínimo normal de montante (NAMmin), com  a depleção 

unitária, na el. 375,50m. 

O nível máximo, em função da passagem da cheia de projeto pelas estruturas ver-

tentes, projetadas em parte por comportas, em parte por soleira livre, atingirá a ele-

vação 377,70m (NAMmax). 

Como a faixa de depleção é muito pequena não se esperam problemas ambientais 

significativos de erosão das margens. Este fenômeno, caso venha a ocorrer poderá 

ser diagnosticado e tratado corretamente, via proteção localizada com rip-rap. 

4.5.2. Curvas Cota-Área e Cota-Volume 

A curva cota-área-volume foi levantada a partir de dados topográficos com curvas de 

nível a cada dois metros. Esta curva portanto exprime com precisão os dados geo-

métricos do reservatório, úteis nos cálculos energéticos e de desapropriações para 
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montante. A área total alagada resultou 53,4 ha, dos quais 8,85 ha correspondem ao 

leito natural do rio ou terrenos insulares alagadiços. No NAMax a área alagada seria 

de 62ha. A figura 13 mostra os cálculos e gráficos relativos a determinação da curva 

cota ï área ï Volume. 

 

Figura 13 ï Cálculos relativos à curva cota área volume. 

 

A faixa de proteção ambiental mínima, considerando uma recomendação de 100m, a 

partir do NAM, será de 83,52 ha. O perímetro total alagado resultou em 4.214,00m. 

O volume total do lago resultou 1,794x106m³ e o volume morto 1,313x106m³. O volu-

me útil, tirado pela diferença seria de 0,480x106m³.  

 

4.5.3. Tempo de Enchimento 

Conforme resoluções normativas, o enchimento do reservatório deve ocorrer con-

comitantemente com a liberação de uma vazão mínima para jusante. Esta vazão 

seria o valor de referência 50% do Q10,7, no caso 2,1m³/s. 

CURVA COTA - ÁREA - VOLUME DO RESERVATÓRIO
Baseada em levantamento topográfico com curvas de nível a cada metro executado com estação total.

Cotas referenciadas ao nível médio do mar - Imbituba- SC

Aproveitamento PCH OURO BRANCO  - RIO MOURÃO
eixo 2 - selecionado

Nível de água normal de montante 376,50

Nível de água mínimo de montante 375,50

Calha natural do rio área hectares 8,700

Volume morto  (Namin) 106m³ 1,313

Volume útil  (Namin) 106m³ 0,480

cota área volume total volume útil

m h a 10
6
m³ 10

6
m³

368,00 0,00 0,000 0,00

370,00 5,58 0,056 0,00

372,00 16,83 0,280 0,00

374,00 30,79 0,756 0,00

375,50 43,52 1,313 0,00

376,00 47,76 1,542 0,23

376,50 53,39 1,794 0,48

378,00 62,40 2,663 1,35

380,00 100,35 4,290 2,98
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Figura 14 ï Curva cota área PCH Ouro Branco. 

 

 
Figura 15 ï Curva cota volume PCH Ouro Branco. 

A atenção relativa aos procedimentos de enchimento previu evitar que o trecho de 

jusante do rio nunca venha a ser totalmente ensecado, comprometendo o ambiente 

lótico de jusante.  

Considerando as vazões possíveis na época do alagamento, o tempo de enchimento 

calculado poderá variar conforme a vazão afluente, como está apresentado na Tabe-

la 03. Lembrando que a vazão média é de 19,65m3/s, o tempo de enchimento, man-

tida a vazão ecológica de 2,1 m3/s, será de um dia, quatro horas e 24 minutos. 
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Tab. 03: Previsão do tempo de enchimento do reservatório, em função do volume afluente 

Vazão de entrada (m3/s) Vazão livre m3/s Tempo de enchimento (horas) 
45,69 2,1 11,4 
19,65 2,1 28,4 
17,00 2,1 33,4 
13,33 2,1 44,4 
10,45 2,1 59,7 

 

4.6. Cronograma de Implantação das Obras Civis  

O cronograma definido no Projeto Básico previu atividades preparatórias e de obras, 

com duração, somando as duas atividades, de um ano e quatro meses. 

 A etapa preparatória teve três partes principais de planejamento, de conclusão do 

licenciamento ambiental, e liberação fundiária, com subitens tais como definição do 

plano financeiro, contratos com fornecedores de materiais de construção e equipa-

mentos e preparação da área destinada ao acampamento, com os serviços de pre-

paração da área (desmatamentos e terraplanagem), abertura da estrada de acesso, 

sua pavimentação e obras de arte, fornecimento de energia e água.   

Note-se que o Cronograma apresentado não incluiu as providências ambientais, mas 

se fixou nas obras civis. As providências, cuidados e programas ambientais serão 

objeto de programa específico desenvolvido no bojo do presente estudo, e constarão 

do capítulo dos Programas Ambientais (Item 9 deste RAS).  

A fase das obras efetivas se iniciará com a instalação do canteiro de obras e chega-

da do empreiteiro. Esta foi dividida em 14 sub-programas, detalhados a seguir, e 

resumidos na Figura 16.  

A. Serviços preliminares 
¶ limpeza , desmatamento e destoca 

¶ instalação dos gabaritos de locação e RN nas frentes de obra principais estruturas 

¶ abertura dos acessos, revestimento com cascalho incl. bueiros de serviço e drenagens 

¶ instalação de cercas de proteção e porteiras de obra 

¶ acompanhamento do arranque da obra 

B. Desvio do rio 1a fase  
¶ avanço, fechamento da ensecadeira margen esq. e alteamento até a cota 371,0 

C. Construção da adufa de desvio / muro de encontro 
¶ escavação, limpeza das fundações  junto a barragem 

¶ armadura, formas  e concretagem primeiro estágio 

¶ concretagem externa dos painéis stoplogs de concreto 
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¶ montagem dos painéis  stop logs 

D. Construção do dique /  vertedor na ombreira direita 
¶ escavação das fundações em solo, rocha e tratamentos / injeções  

¶ armadura, formas  posicionamento da junta e concretagem  

¶ concretagem de acabamento da soleira vertente muro L , encontros laterais e base da com-
porta 

¶ montagem da  comporta 

¶ construção dos  muros laterais em gabião na calha de descida do vertedor 

¶ Aterro compactado do dique lateral coroamento cota 378,00 

E. Desvio do rio 2a fase  
¶ remoção parcial ensecadeira primeiro estágio 

¶ avanço, fechamento da ensecadeira segundo estágio e alteamento na cota 372,0 

¶ manutenção ensecadeira / eventual reconstrução durante a construção  da barragem 

¶ fechamento da comporta/stop logs 

¶ enchimento do reservatório e início operação do vertedor 

F. Barragem de enrocamento com núcleo de argila  
¶ Escavação da trincheira de vedação 

¶ Compactação do núcleo de argila e filtros 

¶ enrocamento 

¶ coroamento e acabamento da crista 

G. Construção Canal adutor e dispositivo stop log na entrada 
¶ escavação em solo 

¶ escavação em rocha 

¶ preparo das fundaçoes, execução drenagem/impermeabilização 

¶ armaduras formas e concretagem caixa do canal 

¶ armadura, formas e concretagem da tomada d`água stop log na entrada do canal 

¶ fechamento dos painéis stop logs 

¶ reaterro compactado  laterais 

¶ construção e acabamento da estrada lateral cot 378,00 

H. Construção da Câmara de Carga / tomada d`'agua 
¶ serviços de limpeza e fundações 

¶ armadura e concretagem primeiro estágio 

¶ montagem peças fixas 

¶ concretagem segundo estágio , acabamentos e montagem juntas 

¶ Montagem da comporta, comissionamento e teste 

I. Conduto forçado  
¶ limpeza das fundações dos blocos de ancoragem e apoio 

¶ armadura e concretagem primeira fase dos blocos  

¶ montagem das curvas atirantadas 

¶ concretagem final dos blocos ancoragem 

¶ concretagem  dos blocos de apoio 

¶ montagem do conduto 

¶ acabamento e pintura 

J.  Construção da casa de força 
¶ desmatamento e demarcação da obra 

¶ construção do acesso e páteo de manobra 

¶ escavação em rocha a céu aberto 

¶ limpeza  e tratamento das fundações 

¶ armadura e concretagem primeira fase -  laje de vedação 

¶ montagem das peças de fixação dos equipamentos - bases 

¶ paredes, estrutura, alvenaria e esquadrias 

¶ concretagem enchimento (ciclópico)  
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¶ cobertura e acabamentos (elétrica hidráulica e pinturas) 

¶ montagem dos equipamentos 

¶ concretagem fixação dos equipamentos  

¶ montagem elétrica   cablagem e paineis 

¶ automação ï montagem 

K. Canal de fuga 
¶ serviços de escavações  fundações , concretagem do muro defletor 

L. Subestação  34,5KV 
¶ obras civis 

¶ fornecimento 

¶ montagem elétrica 

M. Linha de transmissão 
¶ projeto  

¶ obras civis 

¶ montagem elétrica 

N. Start - up 
¶ treinamento 

¶ testes operacionais 

¶ comissionamento 

¶ início da operação comercial 
 

CRONOGRAMA DA IMPLANTAÇÃO DA PCH OURO BRANCO 

PERÍODO Meses 

ATIVIDADES -4 -3 -2 -1 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

Planejamento                                            
Conclusão do licenciamento                                  
Disponibilização das terras                                 
INÍCIO DA OBRA                                 

Infraestrutura: acampamento, 
energia e acessos                                 
Serviços preliminares                                 
Desvio do rio 1a fase                                 
Obras da adufa de desvio                                 
Obras do dique / vertedouro                                 
Desvio do rio 2a fase                                  
Barragem de enrocamento                                  

Obras do Canal Adutor                                 

Obras da Câmara de Carga                                  
Conduto forçado                                  

Construção da casa de força                                 

Canal de fuga                                 
Fechamento das comportas                                 

Enchimento do reservatório                                  

Subestação  34,5KV                                 

Linha de transmissão                                 

Start - up                                 

Figura 16. Cronograma resumido da implantação da PCH Ouro Branco 
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Os Desenhos 03, 04 e 05, do Anexo, apresentam a distribuição espacial de todos os 

componentes civis do Projeto, a saber, as estruturas do barramento, vertedouro, ca-

nal adutor, câmara de carga, conduto forçado, casa de máquinas, canal de restitui-

ção, subestação, e acessos.  

4.7. Aspectos Ambientais da Obra 

Conquanto este empreendimento apresente um porte e características técnicas que 

previnem efetivamente muitos impactos ambientais próprios deste gênero de obra, 

alguns detalhes devem ser destacados. Por serem diferentes, foram diferenciados 

os aspectos ambientais entre a fase de obras e a da operação, e assim serão apre-

sentados a seguir.  

4.7.1. Período das Obras 

O período da Obra compreende aquele desde a abertura dos acessos aos locais de 

trabalho, a instalação do Acampamento, as obras civis de edificação da Barragem, 

do Canal de Adução e da Casa de Força e a preparação da área do Reservatório 

para o alagamento.  

4.7.1.1. Acessos 

O deslocamento do pessoal, equipamentos e materiais será feito a partir da cidade 

de Peabiru, percorrendo cerca de 14km por uma Estrada Municipal, com revestimen-

to primário (saibro), com condições de tráfego em qualquer condição de tempo.  Ao 

entrar na Fazenda Ouro Branco, o acesso ao local do projeto (Acampamento) se 

dará por um caminho à esquerda, cujo traçado atual deverá ser alterado. Esta estra-

da de acesso interno terá, inicialmente, revestimento primário, e assim que se encer-

rar o trânsito de veículos pesados, se aplicará revestimento de placas de concreto 

(paves), assentadas sobre substrato firme. Nos dois pontos em que há travessia de 

córregos intermitentes, serão instaladas galerias com as proteções adequadas para 

evitar focos de erosão.  

Também do Acampamento serão abertas curtas estradas de serviço, interligando os 

locais onde serão edificadas a Barragem e a Casa de Força. Para as obras a serem 

executadas na outra margem do rio será usada a estrada municipal que dá acesso a 
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Silviolândia, até a Fazenda Cachoeira. Não foi projetado edificar uma ponte de servi-

ço na área do acampamento, o que não seria difícil de fazer se for aproveitado tre-

cho de rio onde um lajeado quase exposto permite a travessia a vau ou a instalação 

de uma ponte de serviço simples, notadamente para a segunda fase de desvio do 

rio. Posteriormente haverá um acesso sobre a barragem, dando acesso ao vertedou-

ro.   

Calcula-se um total de 1,5km de estradas de serviço com largura de 4m, com reves-

timento primário, totalizando cerca de 0,6ha. Na fase das obras serão feitos escoa-

mentos laterais das precipitações, para pequenas caixas de contenção, se e onde 

for necessário.  

No trecho que a estrada de serviço atravessa o canal de adução será previsto alar-

gamento lateral com revestimento vegetal, para permitir a passagem de animais so-

bre o canal, transitando entre os dois segmentos da APP.  

4.7.1.2. Acampamento 

No Acampamento se encontrarão o escritório, pequeno alojamento, refeitório e insta-

lações sanitárias do pessoal contratado para as frentes de serviço depósitos e almo-

xarifados, a central de concreto e de britagem, oficinas, os pátios de pré-montagem 

e de instalação dos equipamentos eletromecânicos.  

A localização e o dimensionamento do Acampamento levaram em conta as condi-

ções do terreno que não exigissem maiores trabalhos de terraplanagem, bem como 

de proximidade aos locais da Barragem e da Casa de Força, de maneira a reduzir a 

áreas que sofrerão as influências das Obras e tráfego de veículos, possibilitando um 

adequado controle da segurança física e ambiental em todo o período da Obra.  

Esta área disporá de energia elétrica, água potável, coleta de esgotos e resíduos 

devidamente gerenciados para prevenir danos ambientais, objeto de projeto especí-

fico de atenuação. Igualmente, as águas pluviais serão adequadamente conduzidas 

para sistemas difusores superficiais, de maneira a não causarem focos de erosão ou 

perturbação física das águas do rio. 
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Atenções ambientais no Acampamento incluirão controle de resíduos, dos refeitó-

rios, dormitório, escritórios e das obras, e efluentes, principalmente de esgotos.  

 4.7.1.3. Obras da Barragem 

A contenção das águas do rio Mourão pela PCH Ouro Branco se fará por duas bar-

ragens, uma sobre o trecho do rio, com estruturas para a vazão ecológica ou sanitá-

ria e desarenação do reservatório, e outra sobre solo firma da margem esquerda, em 

cuja extensão serão instalados os equipamentos destinados ao vertedouro. A barra-

gem sobre o rio é a mais complexa, demandando serviços em duas fases, ambas 

empregando ensecadeiras sobre o rio.  O material para levantar as ensecadeira será 

obtido nas áreas contiguas a jusante da barragem, de forma a que as escavações 

para a retirada de material ï as áreas de empréstimo ï fiquem em local que futura-

mente será inundado. Também deverão empregar materiais rochosos e de solos 

extraídos na abertura do canal de adução, de forma a evitar focos de erosão e/ou 

passivos ambientais de áreas a serem recuperadas. 

Os cuidados ambientais nessas obras deverão considerar alterações mínimas nos 

solos das áreas que deverão ser ou permanecer florestadas.  

4.7.1.4. Canal de adução 

A abertura do canal de adução implicará na remoção de solos e derrocamento de 

rochas situadas ao longo dos 390m, até atingir a cota de elevação adequada para o 

fluir das águas do reservatório à Casa de Força. Neste segmento das obras haverá o 

transporte do material através de caminhões, cuja programação de trabalho otimiza-

rá os cortes e deposições nos pontos em que o material será empregado. Havendo 

sobras de materiais, o bota-fora será na área do futuro reservatório, justamente na 

faixa do volume morto deste. Assim a programação destas deposições necessaria-

mente evitará sua distribuição em locais onde sejam revolvidos ou carreados em 

direção do vertedouro ou assoreando as adufas da vazão ecológica e de desarena-

ção. 

O canal de adução deverá ser cercado com tela de aço para evitar quedas de ani-

mais e mesmo de pessoas, cujos acidentes poderão causar injurias e de onde as 

vitimas terão dificuldades de sair, já que as paredes serão verticais. Ainda assim, 
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dispositivos para facilitar esses escapes deverão ser instalados em algum local do 

canal.  

4.7.1.5. Condutos forçados e Casa de Força 

As obras da Casa de Força serão realizadas em local de topografia íngreme, com 

maior vulnerabilidade à erosão, o que demandará atenções especiais na abertura do 

acesso, da edificação e das instalações. Ademais, a área encontra-se junto ao rio, o 

que imporá atenções também na implantação das estruturas quando estas atingirem 

o leito (canal de fuga). A implantação dos condutos forçados deverá considerar a 

necessidade de passagem de animais silvestres sob os condutos, o que demandará 

que, entre as sapatas ou blocos de apoio, o ambiente da floresta protetora seja man-

tido/recuperado. A estrada de acesso deverá, igualmente, considerar a necessidade 

de travessia dos animais silvestres, devendo para tanto não conter obstáculos que 

impeçam o acesso sobre o pavimento ou às margens. Os desmatamentos necessá-

rios devem se ater ao estritamente suficiente para a realização das obras, e depois, 

o ambiente deverá ser recuperado, buscando retomar as condições naturais atuais.   

4.7.1.7. Preparação da Área do Reservatório 

Concomitantemente aos serviços de engenharia, a área do Reservatório será prepa-

rada com a disponibilização para a implantação do futuro lago artificial e da área de 

preservação permanente, que nos termos da legislação vigente deverá ser de 100m 

da borda.  

A delimita­«o topogr§fica demarcar§ a linha dô§gua do futuro reservat·rio, onde toda 

a vegetação deverá ser suprimida, atendendo à legislação federal, o que evitará que 

madeiras ali existentes se soltem e cheguem às estruturas da adução, ou dos verte-

douros, ou do canal de descarga de fundo. Também será delimitada a linha poligo-

nal envolvente abrangendo a faixa dos 100m de cada margem que se constituirá a 

área de preservação permanente do Reservatório e a esta se somará a esta a área 

de preservação permanente do curso de jusante da Barragem. 

O material lenhoso a ser cortado será retirado da área a ser alagada e depositado 

na futura Área de Preservação Permanente, para servir de primeiro abrigo à fauna 
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nativa que atualmente ocupa as poucas matas ciliares. O corte da vegetação se fará 

da linha dô§gua para as §reas mais elevadas, de forma que os animais se deslo-

quem por si para as matas ciliares que permanecerão, a jusante do projeto. Estes 

certamente retornarão e povoarão a APP do novo reservatório, quando a obra se 

encerrar. Mais detalhes serão explanados nos Programas Ambientais.  

4.7.2. Período Operacional 

O período operacional da PCH Ouro Branco se principiará com o alagamento da 

área para a formação do Reservatório e execução dos testes dos sistemas gerado-

res.  

4.7.2.1. Formação do Reservatório 

A área do reservatório da PCH Ouro Branco será de 53,4ha (0,534km²), dos quais 

8,85ha correspondem ao leito natural do rio ou terrenos insulares alagadiços. No 

nível máximo de cheia a área alagada poderá chegar a 62ha, em ambas as situa-

ções, com valores bem abaixo do limite estabelecido pela ANEEL (Resolução 

652/03) para caracterizar este empreendimento como Pequena Central Hidrelétrica ï 

PCH ï que é de até 3km² (300 ha). A área do reservatório da PCH Ouro Branco, a 

do rio e das terras marginais estão mostradas na Tabela 04.  

O tempo de formação do reservatório, considerando o volume a ser acumulado entre 

as elevações 367,50m, do nível normal do rio, e 376,50m onde está a crista do ver-

tedouro, será de 1 dia + 20 horas, calculado tendo em conta uma vazão média de 

longo prazo, de 19,6 m3/s, na data do fechamento das comportas, com um vertimen-

to ecológico quatro vezes o previsto, a saber, de 8,40 m3/s.  

Tabela 04: Números do Reservatório 

Discriminação Valores  

Reservatório (cota da soleira vertente), sendo:                      53 ha 

        Área inundada na calha do rio          7,75 ha 

        Área a ser inundada        45,25 ha 

Comprimento do rio do Reservatório                    3.102 m 
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No Reservatório, nas proximidades das estruturas de adução será instalado um lo-

gboon, estrutura flutuante formada por cabo de aço ancorado a 45º do eixo do rio, de 

margem a margem, ao qual se fixarão bombonas de PEAD com capacidade de 20L 

à distância de 1,5m uma da outra, com a finalidade de impedir que materiais flutuan-

tes e embarcações se aproximem da área de adução e vertedouro, impedindo, as-

sim, danos e acidentes que podem ser fatais.   

4.7.2.2. Regime Operacional  

Como o regime operacional definido em projeto ® o ñfio dô§guaò, ou de base, seu de-

plecionamento diário e/ou sazonal será mínimo, admitido, em projeto, como de no 

máximo 1,0m. Nestas condições o reservatório terá, em condições normais de ope-

ração, nível constante na elevação 376,50m.  

4.7.2.3. Vazão do rio entre a Barragem e a Usina  

O trecho de 2.506m entre a Barragem e a Casa de Força, onde as águas serão resti-

tuídas ao leito original do rio através do Canal de Fuga, será afetado pelo desvio das 

águas aduzidas. No entanto foi preservado um volume mínimo permanente de 

águas, equivalente a 50% da vazão mínima calculada, a saber, de 2,1 m³/s. Em vista 

do regime operacional a ñfio dô§guaò estima-se que a vazão poderá ser sempre supe-

rior a este volume, já que para manter aquela condição o vertedouro poderá estar 

operando no maior período de tempo. É conveniente citar a existência do Córrego 

da Várgem afluindo justamente no meandro entre a Barragem e o Canal de Fuga, a 

jusante da queda dôágua.  

4.7.2.4. Áreas de Proteção Ambiental 

A área em torno do reservatório receberá uma floresta protetora com 100m de largu-

ra, estendendo-se por toda a periferia. Esta área atualmente está ocupada com usos 

agrários, não existindo mais formações florestais importantes (a indicada no Dese-

nho 02, do Anexo, é formada principalmente com espécies exóticas, com pouca 

densidade). Uma pequena porção desta área é atravessada por uma estrada muni-

cipal, que liga Peabiru com o povoado de Silviolândia.  
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O Desenho 08, Anexo, mostra tanto a Área de Preservação Permanente do Reser-

vatório como a do rio Mourão, com largura de 50m, como determina a legislação vi-

gente. A Área de Preservação Permanente do Reservatório totaliza, ao longo dos 

3.102m das margens do reservatório, uma área de 83,52 ha. Agrega-se a esta APP 

a do rio a jusante, uma mata que deve ser mantida em ambas as margens do mean-

dro de rio entre a Barragem e Casa de Força, incluída na Área Diretamente Afetada. 

Esta possui 2.506m de extensão, logo, soma mais 25 ha de áreas protegidas (e de 

proteção).  

Tabela 05. Áreas de Proteção Ambiental 

Especificação  Valores  

Área de Preservação Permanente do Reservatório    83,52 ha 

Área de Preservação Permanente do rio até a Casa de Força    25,06 ha 

Total  108,58 ha 

 

Ambas as propriedades, a Fazenda Ouro Branco e a Fazenda Cachoeira, que inte-

gralizam a Área Diretamente Afetada deste Projeto, possuem Reservas Legais devi-

damente averbadas, como determina a atual legislação florestal.  

O conjunto de áreas de preservação permanente do empreendimento soma pouco 

mais de cento e oito hectares, conforme mostra, também, a Tabela 05. Note-se que 

este montante atende tanto à legislação florestal nacional, que determina a existên-

cia de florestas no entorno de rios e reservatórios, como a estadual, que impõe que 

a área da vegetação protetora não seja menor do que a superfície do reservatório.  

Vale destacar que não existem na área de influência direta, ocupações de popula-

ções tradicionais, quilombolas e indígenas, inexistindos óbices desta natureza. 

4.7.2.5. Manutenção da Usina 

A manutenção dos equipamentos eletromecânicos observará um programa de ma-

nutenção operacional determinado pelo fabricante. Os períodos de manutenção são 

normalmente pouco frequentes, contudo necessários para garantir a eficiência dos 

equipamentos geradores. Nestas ocasiões é normal que ocorram paradas de má-
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quinas e desmonte de partes desta, ocasião em que poderá haver acúmulos e per-

das de óleos e solventes, com águas usadas na limpeza.  

Para prevenir perdas eventuais de óleo residual nas operações de manutenção, este 

será coletado em bandejas metálicas rasas colocadas sob os equipamentos, evitan-

do o lançamento deste material ao piso, cuja limpeza poderia levar a contaminar o 

meio ambiente. Se houver mistura de água com ou sem detergentes com o óleo, 

este efluente será tratado em caixa separadora simples e descartada adequadamen-

te, evitando-se contaminar águas e solos. O óleo será armazenado temporariamente 

em tambores de 20L, para reciclagem posterior, por terceiros. As dimensões das 

bandejas de recolhimento de óleo devem ser suficientes para atender ao dobro do 

volume de óleo usado no equipamento (incluindo transformadores), considerando 

que neste óleo poderá haver mistura de água e solventes 

4.7.2.6. Rede de Transmissão 

A energia produzida pela PCH Ouro Branco será convertida na subestação situada 

junto à casa de força e transmitida em tensão nominal de operação de 34,5kV, com 

capacidade de transmissão de 4,0MW e extensão de 14km, desde a Subestação da 

PCH até a cidade de Peabiru, onde se interligará à rede da COPEL.   

Será uma rede suspensa em cruzetas e postes em concreto. Os cabos terão isola-

mento através de isoladores pilar NBI 170 kV e com proteção através de pára-raios 

tipo válvula 27kV / 5kA ï poliméricos que serão instalados ao longo da linha. Os 

condutores serão de alumínio nu (07 fios ï 06 de alumínio e 01 de aço) e bitola 

266,8 CAA AWG, com  resistência elétrica de 0,219 Ohm/km.  A rede será aterrada 

usando condutores de aço cobreado de bitola de 16mm conectado a hastes de ater-

ramento de bitola 1/2 através de solda exotérmica fundida com molde adequado pa-

ra cada tipo de conexão. 

Cuidados ambientais em sua implantação procuraram evitar supressões florestais, 

especialmente em APPs, e sua manutenção é facilitada por seu traçado, acompa-

nhando a faixa de domínio da estrada entre o Projeto e a cidade de Peabiru.   
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5. ALTERNATIVAS TECNOLÓGICAS E LOCACIONAIS 

As alternativas tecnológicas, entendidas como a seleção de equipamentos gerado-

res escolhidos entre os passiveis de uso nas condições de local, devem ser escolhi-

das após a escolha dos locais de barramento possíveis, já que estes indicam as altu-

ras de queda possíveis.  

Os estudos recomendados pela ANEEL não se restringem ao local de interesse do 

cliente, circunstancialmente proprietários das terras onde se pretende edificar o em-

preendimento, mas partem de uma análise de toda a bacia hidrográfica, onde um 

inventário do potencial hidrelétrico indicará a otimização dos aproveitamentos deste 

curso dô§gua.  

Em vista do interesse em outros aproveitamentos, a COPEL no final da décda de 90, 

realizou avaliações préliminares localizadas identificando oito possibilidades, entre 

elas a aproveitada pelo presente empreendimento. Estas possibilidades constam da 

Tabela 06, das quais se destacou a do km 73, ora chamada PCH Ouro Branco. 

  

Tabela 06 ð Aproveitamentos identificados pela COPEL no rio Mourão  

USINA Nam (m) Naj (m) 
Queda 

bruta (m) 
Ärea de dre-
nagem (km²) 

Energia firme 
(Mwméd) 

Potencia 
(MW) 

km 01 295,0 278,0 13 1.550 2,54 4,5 

km 21 313,0 295,0 18 1.483 2,58 4,6 

km 51 348,0 326,0 22 1.021 2,17 3,9 

km 64 362,0 348,0 14 984 1,33 2,4 

km 73 380,0 362,0 18 956 1,67 3,0 

km 85 405,0 388,0 17 885 1,48 2,5 

Salto Natal (km101) 510,0 417,0 93 852 6,98 14,0 

Mourão (km106) 582,9 514,5 68 573 5,00 7,5 

TOTAL - - 263 - 23,75 42,4 

 

O interessado requereu e elaborou a revisão do estudo de inventário do trecho limí-

trofe do rio Mourão, na área de interesse do presente potencial, no ano de 2002, re-

dundando na situação abaixo, aprovada no Despacho SPH/ANEEL 213/2003: 
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Por fim outro interessado no potencial deste curso hídrico, a Brascan Energética 

S.A., relizou uma revisão completa do potencial remanescente, preservando os limi-

tes aprovados para o presente potencial localizado no km 73, conforme integra do 

despacho abaixo: 



PCH OURO BRANCO Relatório Ambiental Simplificado 

Página 56 

 

 

Nota-se do histórico acima que a bacia foi objeto de exaustivos estudos locacionais 

e que o eixo em questão sobreviveu a três reavaliações, prova inconteste de que o 
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sítio possui vocação para o fim que se propõe, qual seja, exploração da geração hi-

drelétrica. Aquela abordagem do estudo de inventário hidrelétrico procurou o melhor 

aproveitamento do conjunto das quedas, revelando a PCH Ouro Branco como um 

dos arranjos favoráveis. Esta indicação, aliada à configuração do rio nesta localida-

de, que ali desenvolve uma curva onde existem dois saltos permite, com pequeno 

canal, obter-se uma queda útil interessante, favorável ao aproveitamento energético.  

Não bastassem estes benefícios, as terras afetadas pelo reservatório e demais insta-

lações energéticas pertencem a dois únicos proprietários, que se associaram na 

presente proposição. Assim o escopo das alternativas focou exclusivamente á área 

do aproveitamento PCH Ouro Branco, e nesta se tratou de analisar os arranjos que 

apresentassem os melhores índices econômicos, ambientais e construtivos para im-

plantação da PCH. 

 

Figura 17: Matriz de decisão para a alternativa selecionada 

 
Foram estudadas três alternativas técnicas (ou de engenharia), valendo-se das pe-

culiaridades de local.  A figura 17 ilustra o sortimento de análises alternativas estu-

dadas. Estas foram dimensionadas com critérios similares e velocidades limites 

MATRIZ DE DECISÃO PARA A ALTERNATIVA  SELECIONADA

POSIÇÃO DOS EIXOS EIXOS 1, 2 e 3

EIXO2-ADOTADO

BARRAMENTO CONCRETO CICLÓPICO

TIPO DE BARRAGEM ENROCAMENTO COM NÚCLEO DE ARGILA

VERTEDOR E DESVIO ENROCAMENTO COM FACE DE CONCRETO

MISTA 

NÍVEIS  NORMAL DE MONTANTE, MÍNIMO E MÁXIMO ADOTADO

NÍVEIS , LAGO E CAPACIDADE DO VERTEDOR DURANTE AS CHEIAS

RESERVATÓRIO INTERFERÊNCIAS COM USINA DE MONTANTE - REMANSO

TEMPO ENCHIMENTO,DEPLECIONAMENTO CURVA COTA ÁREA VOLUME

ESTUDOS SEDIMENTOLÓGICOS E ASSOREAMENTO

CANAL MÉTODO CONSTRUTIVO

ALINHAMENTO ADOTADO

ESTUDO DE CIRCUITO REVESTIMENTO

ALTERNATIVAS HIDRÁULICO SEÇÃO PADRÃO ADOTADA

DIÂMETRO ECONÔMICO

CONDUTO FORCADO DIMENSIONAMENTO DE CHAPAS

DISPOSIÇÃO DOS BLOCOS E FUNDAÇÃO

CANAL DE FUGA SEÇÃO TÍPICA E REVESTIMENTO

NÚMERO DE UNIDADES / TIPO DE TURBINAS

CASA DE FORÇA DISPOSIÇÃO EM RELAÇÃO AO RIO (ALINHAMENTO)

COTAS DE PROTEÇÃO  E ALTURAS DE SUÇÃO

DISPOSIÇÃO , ASPECTOS CIVIS  E ELÉTRICOS

SUBESTAÇÃO E PONTOS POSSÍVEIS DE INTERLIGAÇÃO

INTERLIGAÇÃO TENSÃO DE TRANSMISSÃO X PERDAS

POSSIBILIDADES DE  AGREGAR OUTRAS CARGAS

MOTORIZAÇÃO CURVA DE MOTORIZAÇÃO

POT INSTALADA BENEFÍCIOS ANUAIS

 VIABILIDADE ANÁLISE BENEFÍCIO CUSTO

TARIFA DE GERAÇÃO

DIVISÃO GERAL DA ABORDAGEM DE SELEÇÃO DA ALTERNATIVA PROJETO BÁSICO PCH OURO BRANCO
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iguais para as estruturas do circuito hidráulico. Num destes estudos foram avaliados 

arranjos com uma mesma queda bruta, ainda que com pontos de tomada e restitui-

­«o dô§gua diferentes. Estes j§ permitiram as primeiras conclus»es, porque apresen-

taram componentes econômicos e ambientais significativamente diferentes.  

A primeira alternativa previu situar o eixo de barragem próximo da ponte existente, o 

que geraria um aproveitamento de 21,0m de desnível bruto e na margem direita. O 

local aproveitaria uma sequência de corredeiras chegando a jusante da cachoeira 

principal. O aproveitamento teria um circuito adutor Casa de Força na margem direi-

ta, com um canal de 710m de extensão. No entanto, para otimizar o aproveitamento 

teria que haver um aumento da queda bruta nesta alternativa seria necessário elevar 

a altura da barragem, resultando em reservatório maior, que atingiria outros imóveis 

aumentando o custo pela desapropriação. A Figura 18 apresenta um esboço desta 

alternativa.  

 

Figura 18. Localização da PCH na primeira alternativa 

A segunda alternativa aproveita outro meandro do rio Mourão com eixo de barragem  

1km a jusante do eixo proposto na alternativa 01. Seu arranjo permitiria aproveitar 

21,0m de desnível bruto, com circuito adutor na margem esquerda. O local também 

apresenta uma sequência de corredeiras, entre estas a cachoeira principal. O apro-

veitamento seria viabilizado pela margem esquerda, atalhando o terreno com um 

canal de 485m de extensão. O arranjo parece promissor na medida em que seu cir-

cuito hidráulico aparenta ser econômico e há a possibilidade de aproveitar quedas 

maiores através de um aumento de até 2,5m, que atingiria a cota do lago prevista na 
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alternativa 1, sem ainda escapar do domínio dos atuais proprietários. Nessa alterna-

tiva a obra civil apresenta-se simples, com espaço um pouco restrito para a casa de 

máquinas que estaria posicionada junto ao barranco da margem esquerda, a mon-

tante de uma curva acentuada do rio Mourão.  

 

Figura 19. Localização do eixo da barragem da segunda alternativa 

A terceira alternativa está situada imediatamente acima do salto, com a casa de for-

ça situada no pé da cachoeira, pela margem esquerda. Seu arranjo previu um apro-

veitamento de 21,0m de desnível bruto, constando de uma tomada de água direta do 

barramento para os condutos forçados, com uma  tubulação com 70m de extensão.  

 

Figura 20. Situação do reservatório na terceira alternativa 
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O local apresenta um lajeado propício a implantação da barragem, já que é a forma-

dora do salto. Esta alternativa é um aproveitamento típico de cachoeira. O interes-

sante desta é que seu circuito hidráulico é bastante compacto. Entretanto esta opção 

é a que possui maior alagamento dentre as três possibilidades de eixo, já que as 

condições acima impõem a mesma cota do lago da primeira alternativa (logo, tam-

bém atingindo outros imóveis).  Não obstante a obra civil apresenta-se simples, ape-

nas com espaço um pouco restrito para a implantação da casa de máquinas, posici-

onada junto ao pé da cachoeira. A figura 20 mostra a posição do eixo da terceira 

alternativa. Os estudos abrangeram outras condições, cujas conclusões foram sinte-

tizadas matriz exposta na Tabela 07. 

Tabela 07. Matriz de seleção de alternativa de arranjo. 

ALTERNATIVA DE ARRANJOS Um  Dois  Três 

Aproveitamento do potencial 

Nível normal montante NAM 377,5 374,5 377,5 

Nível normal jusante NAJ 356,5 353,5 356,5 

Queda bruta M 21,0 21,0 21,0 

Potencia total instalável MW 3,50 3,50 3,50 

Geração anual de energia MW h/ano 20.411 20.411 20.411 

Aspectos ambientais 

Área alagada Ha 21,5 37,5 79,6 

Relocações e propriedades atingidas Um 2 2 2 

Impactos sobre o meio Descritivo Médio Menor  Maior  

Custos de implantação e viabilidade 

Custo total instalado R$ 1.000,00 7.461 6.798 7.809 

Custo médio de geração R$/MWh 50,29 46,50  52,64 

Possibilidade de otimização Descritivo  Restrita  Maior  Restrita  

Fonte: Projeto Básico 

 
As análises da matriz referida (Tabela 07) levam à conclusão pela segunda alternati-

va, que além de oferecer resultados comparativamente mais satisfatórios, apresenta 

melhores chances de ganhos com a otimização técnica, econômica e ambiental do 

projeto. 
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6. ÁREAS DE INFLUÊNCIA DO EMPREENDIMENTO 

 
Nas análises sócio-econômico-ambientais da região do empreendimento distinguem-

se três áreas de influências com intensidades relativas, sobre o empreendimento. 

Estas influências, aplicadas no contexto espacial são as seguintes: 

5.1. Área de Influência Indireta - AII 

É a que, por sua posição geográfica, pode afetar o empreendimento, por exemplo, 

influindo sobre o volume e sobre a qualidade das águas que chegam à área do Pro-

jeto. Refere-se à região drenada pelo rio Mourão, abrangendo uma área ï a do mu-

nicípio de Campo Mourão - que polariza a economia regional do empreendimento, 

bem como a origem e destinação das ofertas de infraestrutura, produção, e aspectos 

da sustentação econômica e mesmo política. A Área de Influência Indireta deste pro-

jeto compreende grande parte dos municípios de Campo Mourão e Luisiana, e pe-

quena porção de Mamborê, Farol. O setor atingido de Peabiru inclui-se na AII.  

Em termos ambientais não há impactos ambientais efetivos provocados pelo empre-

endimento a este grande contexto regional, dado a que esta região está à montante 

do empreendimento.  

Contudo, percebem-se suas influências na medida em que as obras do aproveita-

mento beneficiam a população situada em um entorno próximo e, mais especifica-

mente, a Administração Pública de Peabiru, com impostos relativos à produção 

energética. Por outro lado, o empreendimento sofrerá os impactos derivados das 

regiões da bacia hidrográfica do Mourão, se bem que atenuados, em parte, pela 

existência dos reservatórios das usinas hidrelétricas de Mourão e Salto Natal.   

Os usos dos solos e águas neste município afetarão os índices de qualidade de 

águas e volumes de assoreamento que serão percebidos ï e medidos - no futuro 

reservatório da PCH OURO BRANCO. O Desenho 07, do Anexo, que apresenta a 

bacia hidrográfica à montante do Projeto mostra a AII.   
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5.2. Área de Influência Direta - AID 

Trata-se da região geográfica próxima, em torno do empreendimento, passível de 

sofrer e exercer influências ï positivas e negativas ï sobre a operação hidrelétrica e 

segurança das instalações. É a que corresponde aos espaços, pessoas e bens que 

se situam imediatamente a montante da Barragem e Reservatório, onde os usos do 

solo e das águas podem beneficiar ou prejudicar o aproveitamento.  

Trata-se da parte da área situada nas encostas vertentes, em que a ocupação do 

solo tem grande possibilidade de exercer influências sobre as águas que ali se pre-

cipitam. Desta forma, considerou-se como Área de Influência Direta a linha poligonal 

formada pela crista dos morros que circundam o reservatório, com todas suas for-

mas de ocupação.  O Desenho 07 do Anexo, mostra as Áreas de Influência Indireta 

e Direta deste empreendimento. 

5.3. Área Diretamente Afetada - ADA 

A Área Diretamente Afetada é a da propriedade da empresa, delimitada por uma 

poligonal onde se incluem as instalações do empreendimento a saber, a Barragem, 

o Reservatório e sua Área de Preservação Permanente, o Canal de Adução, até a 

Casa de Força. Inclui-se também na ADA o trecho do rio Mourão com vazão reduzi-

da, entre a Barragem e a Casa de Força, vale dizer, Canal de Fuga, e estradas que 

dão acesso ao empreendimento, em ambas as margens. 
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7. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL DA ÁREA DE INFLUÊNCIA 

 
O presente capítulo trata dos levantamentos e estudos realizados sobre a região que 

receberá o empreendimento, abordando os aspectos físicos (ou abióticos), os bioló-

gicos (bióticos) e os sócio-econômico-culturais (ou antrópicos). Sua abordagem par-

tiu da bacia hidrográfica do Rio Mourão, particularizando-se progressivamente à área 

específica do projeto.  

Tais estudos contemplaram como fatores físicos ou abióticos o Clima, as Águas e o 

Substrato (solos, geologia, geomorfologia); como fatores bióticos a Fauna e Flora, 

terrestres e aquáticas; e como fatores antrópicos os componentes Socioeconômicos 

e Culturais, incluindo a ocupação do solo e a infraestrutura da região do empreendi-

mento. 

De acordo com o que recomendam os Termos de Referência, o corte desses estu-

dos enfatiza a região do Projeto, tendo como nada mais que pano de fundo os dados 

da sócio economia e sociologia macrorregional.  

No tocante aos fatores abióticos, os estudos climáticos visaram identificar as princi-

pais características e as influências mútuas deste fator sobre o empreendimento. Os 

estudos foram baseados nos dados climatológicos das estações existentes na bacia 

do Mourão. 

Os estudos h²dricos trataram de caracterizar o corpo dô§gua e suas peculiaridades 

de qualidade e variação dos volumes, tendo em vista seus usos, primordialmente na 

geração hidrelétrica e depois, eventuais usos múltiplos compatíveis.  

Pesquisas sobre a geologia examinaram processos erosivos e eventuais vulnerabili-

dades decorrentes deste aspecto natural. A geomorfologia contribuiu para o enten-

dimento das estruturas que originaram o relevo, as formações superficiais e solos. 

Estes, descritos de acordo com a nomenclatura do Sistema Brasileiro de Classifica-

ção de Solos, foram analisados como base para a distribuição das formações bióti-

cas das áreas de influência direta e diretamente afetada.   

O capítulo dos estudos bióticos contemplou a vegetação, sua distribuição espacial e 

caracterizações tipológicas, buscando encontrar grupos vulneráveis ou raros, nota-
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damente na ADA - Área Diretamente Afetada. Estes estudos, como antes referido, 

associaram os tipos edáficos com as formações constatadas nas regiões das encos-

tas dos morros vizinhos até as poucas planícies aluvionares de beira-rio.  

Por sua vez, os estudos sobre a fauna terrestre recaíram sobre o conjunto as forma-

ções vegetais ali encontradas, com pesquisas de observações em evidencias de sua 

presença. As variedades de seres aquáticos foram estimadas ï em observações de 

campo e na literatura ï em função das características do meio aquático afins à ba-

cia.  

Ao considerar os fatores socioeconômicos e culturais houve a preocupação de se 

estudar a vila de Silviolândia, situada nas proximidades da área do Projeto, mais do 

que transcrever os dados dos municípios que  abrigam a bacia e o Projeto. Certa-

mente há informações suplementares aos interesses imediatos do aproveitamento, 

notadamente porque não há nenhum morador na ADA ï área diretamente afetada 

pelo Projeto Hidrelétrico.  

Os estudos não se estenderam além do suficiente para se reconhecer sua relevân-

cia à tomada de decisão pelo empreendedor, ao mesmo tempo em que proporciona 

ao órgão ambiental a percepção das implicações socioambientais desta iniciativa 

energética. Isso se fez buscando focar os assuntos de forma clara, objetiva e confiá-

vel, em um adequado nível de detalhamento e escala.  

7.1. Aspectos Abióticos 

7.1.1. Clima regional  

O perfil climático do Estado do Paraná apresenta uma transição entre o clima tropi-

cal para o subtropical dominante da região sulina. No litoral, na bacia do rio Paraná e 

ao Norte do Estado nota-se um arco a partir do qual as temperaturas médias são 

elevadas. Porém nos altiplanos ao Sul, onde predomina o bioma da Araucária, as 

temperaturas se amenizam, chegando, no inverno a esporádicas e tímidas nevadas, 

e mais frequentes as geadas, quando os termômetros atingem alguns poucos graus 

negativos.  

Examinando a área específica do Projeto, a bacia do rio Mourão ï que constitui a 

área de influência da PCH Ouro Branco ï observa-se uma abrupta diferenciação em 
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função da vari-

ação das altitu-

des, quando a 

cabeceira do rio 

Mourão se loca-

liza em torno da 

altitude 830m, 

portanto do do-

mínio da Flores-

ta Ombrófila 

Mista, ou Matas 

com Araucárias 

(Figura 21) e a 

do projeto, cuja 

soleira do reservatório estará na cota de altitude 376,50m, logo fora daquele domí-

nio, já inserido no bioma da Floresta Estacional Semidecidual. Assim, a área do em-

preendimento, inserida no Planalto de Campo Mourão, no Terceiro Planalto Parana-

ense, encontra-se em uma situação de transição climática entre o clima subquente 

úmido, com 1 a 2 meses de seca, ao norte, e o clima mesotérmico brando, ao sul, 

sem período seco, de acordo com os domínios climáticos reconhecidos no Paraná.  

Então, se há geadas nas cabeceiras da bacia hidrográfica, estas não mais ocorrem 

na área do Projeto (ainda que possam incidir nas regiões elevadas das proximida-

des), mas se notam ventos frescos e condensações atmosféricas nos dias mais frios 

do inverno (Figura 22). As fontes oficiais atribuem à região do município de Peabiru 

a predominância do tipo climático indicado pela sigla Cfa, resultante da conjugação 

de três massas de ar, com dominância da tropical atlântica, que é a principal compo-

nente da média térmica anual, a qual se registra em torno de 22°C.  

A distribuição anual das chuvas oscila entre 1.200 e 1.500 mm, correspondendo o 

período mais chuvoso aos meses de janeiro e fevereiro. As regiões de domínio do 

tipo climático Cfa se caracterizam como clima subtropical húmido, com média do 

mês mais quente superior a 22°C e média no mês mais frio inferior a 13°C, com es-

tações de verão e inverno bem definidas, verão quente e raras geadas.  

 

Figura 21. Araucárias nas proximidades de Campo Mourão 

 



PCH OURO BRANCO Relatório Ambiental Simplificado 

Página 66 

 

Na área do projeto, a média pluviométrica anual, determinada em um período de 

1974 a 1999 na estação meteorológica de Quinta do Sol, foi de 1.593mm (dados da 

ANEEL, 2001); em Campo Mourão a média anual foi de 1.603mm. A concentração 

máxima das precipitações ocorre no verão, declinando acentuadamente no inverno. 

Durante o inverno ocorrem épocas em que a evapotranspiração é maior que a preci-

pitação, dando origem a um período realmente seco. As médias pluviométricas re-

gistradas variam entre 400 e 450mm. No verão a precipitação oscila entre 500 e 

550mm e no inverno são reduzidas para valores médios entre 200 e 250mm. Os 

meses de julho e agosto apresentam, assim, uma redução muito acentuada das 

chuvas, configu-

rando-se como 

meses mais 

secos.  

Estes aspectos 

climáticos de-

vem ser relaci-

onados aos fe-

nômenos de 

escoamento 

sub superficial, 

que dependem 

intimamente às 

características 

edáficas e geo-

lógicas da bacia. Também a espessura média da camada de solo, o uso da superfí-

cie e conservação de cobertura vegetal, são outras variáveis que influenciam forte-

mente  os fenômenos do escoamento e evapotranspiração. Esta é a questão dos 

dados que se seguem.  

 

Figura 22. Condensações atmosféricas sobre a área do Projeto 
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7.1.2. Substrato Geológico e Solos 

7.1.2.1. Geomorfologia 

A bacia do rio Mourão está assentada em duas unidades morfoesculturais do Tercei-

ro Planalto Paranaense, a superior, do Planalto de Campo Mourão (numerada 

2.4.10) e a das áreas de menor altitude, do Planalto de Alto/Médio Piquiri (numerada 

2.4.5). A Unidade Morfoescultural do Planalto de Campo Mourão apresenta disseca-

ção baixa e classe de declividade predominante inferior a 6%. Seu relevo apresenta 

um gradiente de 340m, variando entre as elevações de altitude 260m a 600m. São 

comuns topos aplainados, vertentes retilíneas e câoncavas na base, com vales em 

calhas modelados sobre rochas da Formação Serra Geral.  

A Unidade Morfoescultural do Planalto do Alto/Médio Piquiri, onde está o Projeto, 

apresenta dissecação média e classe de declividade maior, ainda que inferior a 

12%. Seu relevo apresenta um gradiente de 260m, com altitudes variando entre 

280m e 540m. As formas predominantes apresentam topos alongados e isolados, 

vertentes convexas e convexo-c¹ncavas, com vales em ñVò (Figura 23) 

7.1.2.2. Geologia da Bacia 

A PCH Ouro 

Branco está 

inserida no con-

texto geotecnô-

nico da Bacia 

do Paraná, so-

bre os extensos 

derrames basál-

ticos da Forma-

ção Serra Ge-

ral. Esses der-

rames formam 

uma das gran-

des províncias 
 

Figura 23 Relevo da bacia do rio Mourão: terraços aluvionares e topos de derrame 
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ígneas do mundo, com sucessão de derrames com cerca de 1500m de espessura 

junto ao depocentro da bacia, cobrindo uma superfície de 1.200.000km².  

Segundo Milani (1997), na Bacia do Paraná são determinados quatro ciclos de sub-

sidência, correspondentes às subseqüências rio Ivaí, Gondwana I e Gondwana II. A 

do rio Ivaí é ciclo transgressivo, compreendendo a Formação Alto Graças, constituí-

das por arenitos depositados em ambiente fluvial, transicional e costeiro; Iapó, com-

posta por diamictitos de origem glacial conformando limite de sequência de terceira 

ordem interno a esta superseqüência; e Vila Maria, constituída de folhelhos, abri-

gando a superfície de inundação máxima.  

As Cartas Geológicas desenvolvidas pela Mineropar (2010) indicam que toda a bacia 

do rio Mourão, até sua foz no rio Ivaí, assenta-se sobre a base geológica chamada 

Grupo São Bento (JKsg), Formação Serra Geral, com rochas efusivas básicas tolei-

cas, com basaltos maciços e amigdaloides, afaníticos, cinzento a pretos, raramente 

andésicos, derrames de vulcanismo de fissura continental. 

A área do estudo está inserida no Terceiro Planalto Paranaense, bacia hidrográfica 

do rio Ivaí, na porção limítrofe entre o centro e o noroeste do estado. Sua unidade 

morfoescultural é denominada Planalto de Campo Mourão, que representa a porção 

média do planalto basáltico entre os rios Ivaí e Piquiri. 

Constituída principalmente por rochas correspondentes aos derrames vulcânicos 

mesozóicos enquadrados na formação Serra Geral, a região da bacia possui ocor-

rências eólicas sedimentares sobrepostas de arenitos Caiuá, de maneira secundária 

e bastante localizada. Tais arenitos ocorrem capeando as principais feições geomor-

fológicas, tais como platôs e pequenas mesetas, aumentando sua importância na 

medida em que se desloca para o Noroeste do Estado, onde predomina sua ocor-

rência. 

A Formação Serra Geral é caracterizada por basaltos, normalmente de caráter maci-

ço, com granulação de fina a média, coloração acinzentada, exibindo zonas vesícu-

lo-amigdalóides em suas porções superiores. O conjunto dos sucessivos derrames 

possui espessura bastante significativa, havendo registros de mais de 1.100 m de 

profundidades, em perfurações feitas pela Petrobrás na região de Campo Mourão. 
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Em função de sua constituição geológica expressivamente homogênea, a modela-

gem do relevo não impôs grandes alternâncias na paisagem regional. Desta forma, 

observa-se morfologia suavemente ondulada em quase toda a extensão da área, 

correlacionada aos derrames tabulares. 

Peculiar aos terrenos basálticos, os fatores estruturais afetam a evolução da topo-

grafia regional de duas maneiras: fraturas tectônicas de maior porte que direcionam 

o desenvolvimento lateral dos corpos dô§gua e est«o diretamente correlacionados ¨s 

suas sinuosidades morfológicas; e, ao mesmo tempo, a sub-horizontalidade dos der-

rames, responsáveis pelo desenvolvimento de encostas em degraus, propiciando o 

aparecimento 

de corredeiras, 

saltos e cacho-

eiras nos leitos 

dos rios.  

Não foram ob-

servadas na 

área mapeada 

outras ocorrên-

cias, tais como 

acidentes geo-

lógicos correla-

cionados com 

instabilidades 

naturais de taludes, ou relacionados a depósitos coluvionares mais significativos.  

Os derrames basálticos afloram em toda região centro-oeste do Paraná e ocorrem 

na forma de derrames tabulares, cujas espessuras podem variar de cerca de 5m a 

mais de 50 m. Cada derrame é formado de uma sequência de litologias distintas. 

Nos derrames relativamente espessos, esta sucessão é constituída por basaltos 

maciços na base e por basalto vesículo-amigdalóide no topo. Nos derrames mais 

delgados, a sequência pode diferir, não existindo algumas destas litologias. 

 

Figura 24. Rochas basálticas vesiculares na área do Projeto 
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As rochas basalticas vesiculares e amigdalóides, comuns no topo dos derrames (Fi-

gura 25) são rochas avermelhadas ou acinzentadas, cheias de orifícios formados 

pelo escapamento dos gases durante o resfriamento das lavas. Esses orifícios po-

dem variar no diâmetro, de milímetros a decímetros, apresentando preenchimentos 

por calcedônia, quartzo microcristalino, zeólitas, calcita e argilominerais esverdeados 

(celadonita).  

Finalmente, as formações pertencentes ao Grupo São Bento têm densidade muito 

baixa de fraturamento, sem apresentar um padrão definido. As fraturas têm peque-

nas aberturas apresentando descoloração devido à lixiviação. São geralmente de 

persistência e regularidade variáveis, atribuídas como de provável origem atectônica. 

Os lineamentos mais importantes da região, Lineamento de Cândido de Abreu e Li-

neamento do Rio Alonzo, possuem orientação preferencial noroeste, comumente 

formado de linhas de fraqueza pela intrusão dos diques.  

7.1.2.2. Aspectos Pedológicos  

A bacia hidrográfica do rio Mourão apresenta três formações edáficas típicas. Nos 

topos das elevações ocorrem os Neossolos (2,4%) e nos planaltos os Nitossolos 

(55,1%) e Latossolos (42,5%). O Latossolo Vermelho (antes Latossolo Roxo) é o de 

maior incidência 

na metade su-

perior da bacia. 

Com boa capa-

cidade de re-

tenção de água, 

são solos que 

necessitam de 

controle de ero-

são e são em 

geral de baixa 

fertilidade natu-

ral, mas com 

grande poten-
 

Figura 25 Sulco de erosão no acesso à área do Projeto 
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cial se adubados e corrigidos (Figura 25). No trecho médio e inferior, o solo que pre-

domina é o Nitossolo Vermelho (antes chamado Terra Roxa Estruturada), uma vari-

edade eutrófica, com alta fertilidade natural, moderadamente ácida.  

Os Latossolos são em geral muito intemperizados, profundos e de boa drenagem. 

Caracterizam-se por grande homogeneidade de características ao longo do perfil, 

mineralogia da fração argila predominantemente caulinítica ou caulinítica-oxídica, 

que se reflete em valores de relação Ki baixos, inferiores a 2,2, e praticamente au-

sência de minerais primários de fácil intemperização. 

Distribuem-se por amplas superfícies no Território Nacional, ocorrendo em pratica-

mente todas as regiões, diferenciando-se entre si principalmente pela coloração e 

teores de óxidos de ferro, que determinaram a sua separação em quatro classes 

distintas ao nível de subordem no Sistema brasileiro de classificação de solos 

(1999). A formação que ocorre na área da bacia hidrográfica é o Latossolo Verme-

lho. 

Trata-se de solos vermelhos, geralmente com grande profundidade, homogêneos, 

de boa drenagem e quase sempre com baixa fertilidade natural (necessitam corre-

ções químicas para aproveitamento agrícola). Ocorrem em praticamente todas as 

regiões do Brasil, mas têm grande expressividade em chapadões, permitindo uma 

boa parte da produção de grãos em sistema de manejo desenvolvido em vastas re-

giões do País.  

Os Nitossolos, muito expressivos e terras da bacia do Paraná são, segundo o Manu-

al de Pedologia do IBGE (2007) caracterizados pela presen­a ñde um horizonte B 

nítico, que é um horizonte subsuperficial com moderado ou forte desenvolvimento 

estrutural do tipo prismas ou blocos e com a superfície dos agregados reluzentes, 

relacionadas a cerosidade ou superfícies de compressão. Têm textura argilosa ou 

muito argilosa e a diferença textural é inexpressiva. São em geral moderadamente 

ácidos a ácidos com saturação por bases baixa a alta, com composição caulinítico-

oxídica, em sua maioria com argila de atividade baixa, ou com atividade alta (> 

20cmolc.kg-1) associado a car§ter alum²nico.ò 
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6.1.2.4. Capacidade de Uso dos Solos  

Os grupos de Capacidade de Uso dos Solos definem classes homogêneas de terra, 

de acordo com sua máxima capacidade de  uso, sem  risco  de degradação do solo, 

especialmente no que diz respeito a erosão acelerada. 

São três os grupos de Capacidade, assinalados com as letras A, B e C, estabeleci-

dos de acordo com a intensidade de uso de I a VIII, segundo o grau de limitação de 

uso. Há, ainda subclasses de capacidade, definidas pelas minúsculas e,  s,  a,  c.  

Pertencem ao grupo A as terras próprias  para lavouras anuais ou perenes e/ou re-

florestamento e vida silvestre; ao grupo B as terras impróprias para  lavouras, mas 

ainda apropriadas ao pastoreio e/ou reflorestamento e vida silvestre; e as do grupo 

C, as terras impróprias para lavoura, pastoreio e silvicultura, mesmo que possam 

ainda ser úteis para proteção da fauna,  da  flora, recreação ou armazenamento de 

água.  

No grupo A são admitidas quatro Classes, nominadas de I a IV, a saber:  

Classe I - Sem práticas especiais 

Classe II - Com práticas simples 

Classe III - Com práticas intensivas 

Classe IV - Com uso limitado e práticas intensivas 

O grupo B comporta três classes, enumeradas de V a VII:  

Classe V - Sem restrições ou práticas especiais  

Classe VI - Com restrições moderadas 

Classe VII - Com severas restrições de uso 

Finalmente, no grupo C situa-se a última classe:  

Classe VIII - Terra extremamente acidentada, arenosa, úmida ou árida. 

De acordo com os mapas de Aptidão do Solo disponibilizados pelo ITCG, os solos 

na bacia do rio Mourão se apresentam em quatro categorias de aptidão agrícola. Um 

pequeno setor ¨ esquerda apresentou a categorial ñRegular Eros«o e Fertilidadeò, 

seguido, ao sul, pela categoria ñRegular Fertilidadeò. ê esquerda do rio Mour«o ocor-

rem §reas de topografia rugosa em que o mapa de aptid«o indica ñInapto Eros«oò. 

Nas cabeceiras da bacia predomina a categoria de aptid«o de uso ñBomò.  
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De acordo com os critérios de classificação da Embrapa, da Capacidade de Uso das 

Terras, ocorrem nas Áreas de Influência Direta e Diretamente Afetada solos dos 

grupos A e B. Os do grupo A, Classes II e III (com práticas simples e práticas inten-

sivas) ocorrem nas fazendas que abrigam o projeto e nas propriedades situadas ao 

longo do córrego que drena a vila de Silviolândia. Os solos do grupo B ocorrem ex-

clusivamente na Área Diretamente Afetada, a saber, a que abrigará o Reservatório e 

sua floresta protetora, onde não existem usos econômicos atuais.   

6.1.2.5. Uso atual dos solos 

A região do projeto, assim referida a Área Diretamente Afetada, apresenta usos in-

tensivos agrícolas e pecuários, já de longa data. As maiores áreas ocupada por es-

ses usos variam de um período anual para outro, à mercê das conjunturas econômi-

cas, se bem que com muito menor intensidade nas pequenas propriedades de anti-

go assentamento rural situado na margem direita, centralizado em Silviolândia.  

Nos imóveis que abrigam o projeto (Fazenda Ouro Branco e Fazenda Cachoeira) 

existem economias florestais através do plantio de pequenos talhões de eucalipto. 

Persistem, nestas fazendas, áreas com formações florestais em encostas do rio 

Mourão, se bem que com alguns setores não mais com espécies nativas ï onde se 

prevê formar o 

reservatório ï 

enquanto ou-

tros, que não 

serão afetados, 

preservam im-

portantes rema-

nescentes flo-

restais, aptos a 

receber a fauna 

nativa durante 

as obras e até 

que a nova APP 

venha a ser  

Figura 26 Usos agrários da região do Projeto 
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formada, certamente apoiada pela zoocoria e com mudas plantadas obtidas de se-

mentes ali coletadas.   

7.1.3. Hidrografia 

7.1.3.1. Origem dos dados  

Os estudos hidrológicos são fundamentais para o desenvolvimento da engenharia 

de qualquer empreendimento hidrelétrico. Assim, tendo em conta a qualidade dos 

estudos realizados, este Relatório se serviu de muitos dados levantados e analisa-

dos durante o desenvolvimento do projeto de engenharia, que contemplou a base de 

dados disponível.  

Aqueles estudos reconstituíram a série de vazões médias mensais visando a análise 

energética da usina, definindo o regime do rio Mourão no local do projeto. Foi dese-

nhado o fluviograma e as curvas de permanência de vazões, abordadas através de 

técnicas de regionalização, assim como foram feitas estimativas de vazões máximas 

e suas probabilidades de ocorrência, para os dimensionamentos hidráulicos de des-

vio do rio e estruturas vertentes da PCH Ouro Branco. Estudos de vazões mínimas 

de estiagem foram calculados para a determinação da vazão sanitária, atendendo as 

exigências am-

bientais.  

Daquelas infor-

mações foram 

colecionados 

elementos para 

atender ao que 

requisitou os 

Termos de Re-

ferência e mais, 

os úteis para a 

compreensão 

das questões 

ambientais ine-  

Figura 27 Usina Hidrelétrica Mourão I da COPEL, em Campo Mourão 
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rentes ao empreendimento. São esses os que se apresentam a seguir.  

7.1.3.2. Potamografia 

O rio Mourão nasce ao sudoeste do município de Luiziana, na região central do Pa-

raná e suas cabeceiras fazem divisa com a bacia do rio Piquiri em uma localidade 

conhecida como Serra do Cantú, região de alto índice pluviométrico, por onde passa 

a precária BR 158.  

Nesta região, o relevo se apresenta ondulado a plano, e os pequenos córregos for-

madores do rio Mourão convergem ao curso principal por ambas as margens. Não 

existe uma nascente principal e os formadores mais importantes são os rios Sem 

Passo, Campina 

e o rio São Jo-

ão.  

O rio Mourão 

desenvolve-se 

na direção geral 

Sul-Norte. Ape-

nas em seu tre-

cho final passa 

a dirigir-se a 

Nordeste. Ao 

longo de seu 

curso, apresen-

ta um compri-

mento total de 

150km e uma área de drenagem de 1.790km², considerado, logo, um rio de pequeno 

a médio porte.  O rio Mourão possui pequenos saltos e algumas corredeiras. Nas 

proximidades da cidade de Campo Mourão localiza-se o principal reservatório de 

acumulação destinado à geração hidrelétrica, a Usina Hidrelétrica de Mourão (Figura 

27).  Pouco abaixo está a barragem da PCH de Salto Natal, pertencente à Brookfield 

Energia. As águas acumuladas pela barragem são conduzidas por um canal adutor 

 

Figura 28 Canal adutor da PCH Salto Natal, a montante da PCH Ouro Branco 
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de 3,5km, onde, depois de aproveitar o potencial hidrelétrico, são devolvidas ao cur-

so natural do rio Mourão (Figura 28) 

Quanto aos demais usos da água, a vocação do rio Mourão é eminentemente hidre-

létrica: não existem usos para navegação (inviabilizado pelas características do rio) 

ou de captação urbana ou industrial, nem mesmo para a irrigação, assim, não se 

constatou, usos consuntivos outorgados das águas desta bacia. Próximo às mar-

gens se notam usos pecuários, que utilizam de forma extensiva as águas para a 

dessedentação de animais e usos nas propriedades agrícolas, não se constituindo 

usos significantes.  

7.1.3.3. Curva de permanência das Vazões  

A curva de permanência, que relaciona a vazão ou nível de um rio com a probabili-

dade de ocorrerem vazões maiores ou iguais ao valor da ordenada, é um instrumen-

to útil para a determinação da energia gerada, já que nela se pode estabelecer uma 

correlação direta entre os valores de vazão ou potência e a sua disponibilidade 

(quantos dias por ano devem ocorrer valores de vazão/potência iguais ou superiores 

a um determinado valor).  

Vale destacar que o estudo de uma curva de permanência de vazões permite avaliar 

a disponibilidade de potências naturais sem reservação em um determinado local, o 

que se faz multiplicando as ordenadas da curva pelo valor da queda líquida disponí-

vel e coeficientes de rendimento. Com a integração da curva de permanência de po-

tências obtém-se a curva de motorização do aproveitamento, demonstrando a ener-

gia associada a cada potência instalada.  

De acordo com o Projeto Básico, a curva de permanência de vazões  médias foi ob-

tida pela ordenação decrescente dos valores de vazão, agrupados em classes ou 

intervalos. Para cada uma destas classes foi calculada sua frequência, e então a 

frequência acumulada, variando valores de 0 a 100%. 
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Figura 29 - Curva de permanência de vazões médias diárias em PCH Ouro Branco  

 

A curva de permanência de vazões também poderia ser obtida por métodos estatís-

ticos de ajustes, via técnicas de regionalização de vazões. A tabela e gráfico da Fi-

gura 29 apresenta a curva de permanência de vazões médias diárias, conforme os 

cálculos feitos sobre a regionalização de vazões. 

Outros dados hidrológicos que geram aspectos ambientais relevantes já foram apre-

sentados neste RAS, ao se descrever as características do empreendimento.  

7.1.3.4. Qualidade das águas 

Por ocasião dos estudos de campo procedeu-se a coleta d amostras de água, que 

foram analisadas no Laboratório de Pesquisas Ambientais da Pontifícia Universidade 

Católica do Paraná. Os locais dos pontos, indicados no Desenho 02 do Anexo, situ-

am-se o primeiro junto á ponte que dá acesso a Silviolândia, e o segundo na área 

que será a futura adução para a Usina, e o terceiro cerca de 200m abaixo de onde 

será a futura Casa de Força (figura 30).  

REGIONALIZAÇÃO Log Weibull Lomax

 DE VAZÕES Normal 2P Adotada

FREQ %  vazão vazão vazão

m³/s m³/s m³/s

100% 0,00 3,11 2,71

95% 2,74 3,39 3,37

90% 3,89 3,84 4,06

85% 4,92 4,41 4,82

80% 5,94 5,10 5,63

75% 6,97 5,92 6,41

70% 8,06 6,86 7,48

65% 9,21 7,95 8,54

60% 10,45 9,19 9,71

55% 11,82 10,63 11,02

50% 13,33 12,28 12,49

45% 15,04 14,21 14,17

40% 17,00 16,47 16,12

35% 19,30 19,16 18,42

30% 22,06 22,41 21,20

25% 25,48 26,44 24,66

20% 29,93 31,64 29,18

15% 36,09 38,71 35,50

10% 45,69 49,32 45,43

5% 64,80 68,98 65,67
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Com a definição 

destes três pon-

tos se conhece-

rá a normalida-

de do IQA ï 

índice de Quali-

dade das Águas 

do rio a montan-

te a jusante do 

aproveitamento, 

com o que se 

poderá fazer 

uma avaliação 

das influências 

do reservatório sobre as condições limnológicas do rio Mourão, neste trecho.  

Para comparar ao que exige a Resolução CONAMA nº 357/2005, que trata sobre a 

classificação da qualidade  dos corpos de água e define diretrizes  ambientais  para  

o  seu  enquadramento, inseriu-se uma coluna com os índices requeridos por aquela 

Norma, referido à Classe 2, onde este rio deve estar enquadrado. A coleção de índi-

ces de IQA ï índice de qualidade de Águas usados aqui é definida por normas inter-

nacionais de avalia­«o dos corpos dô§gua.  

Em caso de se constatar anomalias, soma-se a esses índices outros que permitam 

maior precisão das causas das alterações e suas consequências para os usos pre-

tendidos. A Tabela 08 apresenta os resultados das análises realizadas em 

06.05.2012 

Tabela 08: Resultados do IQA das águas do rio Mourão na AID, comparados aos do CONAMA. 

Análises bio-físico-químicas 
Ponto de Medição CONAMA 

01 02 03 Classe 2 

Temperatura da amostra (ºC) 19,50 19,40 19,4 - 

Temperatura do ar (ºC) 19,30 18,80 18,80 - 

Demanda Bioquímica de Oxigênio DBO5 (mg/l) 1,00 1,0 < 1,0 5,0 

Fósforo Total (mg/l) <0,05 <0,05 <0,05 0,075 

continua 

 

Figura 30. O projeto iniciou a s®rie de coletas dô§gua para estudos limnol·gicos 
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Análises bio-físico-químicas 
Ponto de Medição CONAMA 

01 02 03 Classe 2 

Oxigênio Dissolvido (mg/l) 8,80 8,00 8,30 >5 

Oxigênio de Saturação % 97,40 88,00 91,60 - 

Nitrogênio Total (mg/l) 0,48 0,47 0,51 2,0 

pH 6,60 6,70 6,50 6,0 a 9,0 

Sólidos Dissolvidos Totais (mg/l) 34,00 28,00 27,00 500 

Turbidez UFT 10,00 10,00 11,00 100 

Coliformes Totais (NMP/100ml) 344,8 270,0 866,4 - 

Coliformes Fecais (NMP/100ml) 90,4 99,0 101,7 1000 

IQA ð Índice de qualidade  68,664 67,109 67,257 - 

Classificação boa boa boa - 

 

A leitura destes resultados dispensa maiores análises, porque nenhum índice sequer 

chegou perto de atingir os limites definidos pela norma do CONAMA para esse rio. 

Resta agora acompanhar a desenvoltura desses índices ao longo das obras e de-

pois, no reservatório, para se comprovar, ou não, a normalidade ora observada. No-

te-se que no 

índice analisado 

de coliformes 

ocorre uma pe-

quena incidên-

cia, que pode 

ser atribuída à 

presença de 

animais selva-

gens às mar-

gens do rio (figu-

ra 31) 

 

Figura 31. Fezes de animais selvagens podem ter influído na taxa de coliformes 
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7.1.3.5. Sedimentologia e Vida Útil  

As características dos solos e a relativa proximidade da região do Arenito do Caiuá 

imprimem maior importância aos estudos sedimentológicos deste Projeto, porque 

permitem definir a vida útil de um reservatório, ou seja, o tempo que levará para ficar 

inviabilizar o empreendimento devido ao assoreamento. O processo de assoreamen-

to de rios e reservatórios resulta do carreamento hídrico de partículas de solo desa-

gregadas pela ação do intemperismo sobre camadas superficiais de solo exposto. 

Uma vez no curso dô§guas, as part²culas de solo podem ser transportadas em sus-

pensão ou por arraste, em função de sua granulometria e da velocidade e volume 

dôagua. Em zonas de baixa velocidade, caso dos reservatórios, a cinética das águas 

perde o poder de transportar tais partículas, que acabam retidas ao fundo desses 

corpos dô§gua.  

Rios de menor porte e com maior declividade natural sofrem naturalmente maior im-

pacto do processo erosivo, porque são rios geologicamente mais ativos. Tendem, 

então, a apresentar taxas de transporte de sedimentos mais elevadas. Seria  o caso 

do rio Mourão, que apesar de estar localizado em uma região basáltica onde o pro-

cesso erosivo deveria apresentar-se menos ativo comparativamente a uma região 

sedimentar, devido as condições de declividade natural da bacia,  pode apresentar 

características de transporte mais acentuadas.  

Entretanto há um fator que beneficia a PCH Ouro Branco: a existência de aproveita-

mentos a montante, como as PCHs de Mourão I e de Salto Natal, que atuam como 

corpo retentor das descargas sólidas emitidas a montante. Lembrando que Mourão I 

recebe a drenagem de 573km³ ou seja  60% da bacia da PCH Ouro Branco, pode-se 

esperar  que as condições de transporte de sólidos tendem a melhorar. Ainda mais, 

a taxa de recepção e retenção da carga será também beneficiada em decorrência de 

um melhor controle do uso dos solos, implantação de  APP e aplicação de técnicas 

de plantio direto e preparo do terreno agrícola em tabuleiros definidos por curvas de 

nível, atentando a programas do Governo Estadual. 

Tem havido grande dificuldade de se calcular a vida útil de reservatórios, devido à 

pouca disponibilidade de dados sedimentométricos. Assim, em muitas vezes há que 

se obterem dados de bacias vizinhas, procedimento que pode induzir a erros de cer-
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ta magnitude. No caso, a engenharia do Projeto usou dados de uma estação de me-

dição de sedimentos do rio Mourão, aos quais agregou e comparou dados de rios 

vizinhos, formando a base de base para as conclusões. 

Os procedimentos da engenharia do Projeto para a estimativa da descarga sólida 

anual da PCH Ouro Branco, transcritos a seguir, constituíram-se em:  

¶ Obter a relação entre a descarga sólida e a vazão líquida, também chamada 

de curva de descarga de sedimentos, a partir das medições de descarga sóli-

da; 

¶ Calcular a curva de permanência da descarga sólida média diária a partir da 

curva de descarga de sedimentos e da curva de permanência de vazões mé-

dias diárias, obtida no relatório de hidrologia; 

¶ Estimar o valor da descarga sólida média anual, a partir da integração da cur-

va de permanência da descarga sólida média diária. 

Adotou-se como base para o estudo de transporte de sedimentos, a estação fluvio-

métrica Quinta do Sol, nº 64673000 (1.534km²), a jusante da PCH Ouro Branco. 

Também foram usados dados das seguintes estações vizinhas, para comparação  

¶ Estação Ubá do Sul 64655000- rio Ivaí ï 12701km² ;  

¶ Estação Tereza Cristina 64625000 ïrio Ivaí  - 3572km2, 

¶ Estação Rio dos Patos 64620000, Rio dos Patos ï 1086km². 

Por hipótese teve-se que as relações entre a curva de descarga de sedimentos do 

local da PCH Ouro Branco seria igual à curva de descarga sólida específica da esta-

ção selecionada. Assim, nas referências citadas obteve-se um conjunto de 57 medi-

ções de descarga sólida, abrangendo um período entre 01/04/1977 e 01/11/1994.  

Ao se fazer a análise de consistência preliminar, decidiu-se não utilizar as medições 

derivadas da estação rio dos Patos, ainda que fossem do rio Ivaí, dado a que ape-

nas a estação Quinta do Sol engloba a contribuição do rio Mourão, possuindo uma 

curva de descarga bem definida, que representa com mais fidelidade o processo de 

transporte de sedimentos a ser entendido, do rio Mourão. 
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Ainda, devido à dificuldade em se avaliar a descarga de material sólido totais por 

arraste, essas descargas sólidas foram obtidas a partir das mediações de descarga 

sólida em suspensão, utilizando o método de Colby (CARVALHO, 1991). 

Os resultados dos cálculos apontaram que o valor de descarga sólida específica 

média anual corresponde a 31,1 t /ano/km², equivalente a uma descarga sólida mé-

dia anual de aproximadamente 29.700 t/ano. Este montante encontra-se, como se 

esperava, abaixo dos obtidos para estações fluviométricas do rio Tibagi, que varia-

ram entre 40t/ano/km² e 62 t/ano/km², o que se considera normal já que o rio Tibagi 

está localizado em uma bacia predominantemente sedimentar. 

Concluindo, considerando-se que o assoreamento venha a atingir a cota da tomada 

d`água, na elevação 374,00m, quando formaria uma rampa propícia ao arraste de 

sedimentos, terá acumulado um volume total assoreado de 756.000m³. Nessas con-

dições o tempo de vida útil será de 90 anos. Será um longo tempo de operação sem 

problemas com o assoreamento.  Esta resposta de certa forma já era esperada, de-

vido à existência de condições propícias a montante no sentido de prover uma re-

tenção prévia de sólidos em suspensão.  

Sempre haverá um processo de arraste de sólidos em suspensão para a turbina, 

aumentando o desgaste dos equipamentos. Se bem que os sedimentos de origem 

basáltica não são tão abrasivos quanto os de origem quartzoza (areias), recomenda-

se operações de dragagens periódicas no entorno da tomada de água, como solu-

ção preventiva.  

Ademais, o circuito hidráulico deve prever armadilhas ou rock trapps junto a câmara 

de carga visando a colher eventuais pedregulhos incidentes no canal e arrastados 

para a turbina. Para isso o Projeto previu a execução de acessos tanto na tomada 

de água quanto na barragem, visando facilitar a remoção desse material, quando 

necessário.  

 

7.2. Meio Biótico 

O reservatório da PCH Ouro Branco, e por continuidade toda a extensão das mar-

gens do rio Mourão entre a Barragem e a Canal de Fuga da Casa de Força serão 
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protegidas por uma floresta protetora, de acordo com o que determina a Lei. Isso 

representará um patrimônio natural da ordem dos 108 ha, muito superior ao que 

atualmente se observa. O Desenho 08 do Anexo, apresenta a localização destas 

APPs e e o capítulo 8.1.2.2 descreve as características desta área de preservação.  

7.2.1. Unidades de Conservação 

Foram identificadas no Mapa de Unidades de Conservação e listas eletrônicas do 

IAP/DIBAP, 2008, disponibilizados pelo Instituto de Terras, Cartografia e Geociên-

cias do Paraná e Instituto Ambiental do Paraná, 12 áreas designadas na forma de lei 

como de reconhecida importância para a biodiversidade, na forma de Parque Esta-

dual, Estação Ecológica Estadual, Parques Municipais e Reservas Particulares do 

Patrimônio Natural, situadas nos municípios de Luisiana e Campo Mourão, a maioria 

situada na bacia do Mourão, sem ser possível precisar se todas as unidades de con-

servação estão precisamente nesta bacia. A lista destes, que pode estar deficiente 

já que os dados disponibilizados foram atualizados em 2008, consta da Tabela 09 

Tabela 09: Áreas de Proteção Ambiental na Bacia do Mourão e adjacências 

Unidade de Conservação Área Declaração legal Município 

Parque Estadual do Lago Azul 1.749,01ha Dec. 3.256/97 C.Mourão e Luisiana 

Estação Ecológica Cerrado 1,33ha ? Campo Mourão 

Parque Mun. Distrito Industrial 4,08ha ? Campo Mourão 

Parque Mun. Joaquim T.Oliveira 22,96 ? Campo Mourão 

RPPN Estrada Boiadeira 27,42ha Port. 205/98 Campo Mourão 

RPPN Pasta Mecânica Hansa 262,4ha Port. 65/98 Campo Mourão 

RPPN Henrique G. Salonski 148,32ha Port. 61/98 Luisiana 

RPPN Arthur Cesar Vigilato 72,60ha Port.189/98 Luisiana 

RPPN Arthur Cesar Vigilato 108,90ha Port.165/98 Campo Mourão 

RPPN COAMO 160,74ha Port. 213/98 Campo Mourão 

RPPN COAMO Depositozinho 131,21ha Port. 208,98 Campo Mourão 

RPPN S. Maria (Mata do Carolo) 103,71 Port. 118/02 Luisiana 

 

Deve-se ressaltar que há florestas protetoras estabelecidas pelos aproveitamentos 

das PCH de Mourão I e de Salto Natal em setores dos seus reservatórios, que cer-

tamente possuem e estão adquirindo valor para a proteção da biodiversidade, mas 

não constam na relação. A mesma situação ocorrerá em Ouro Branco, com a APP 

que envolverá a área do Projeto, antes citada.  
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7.2.2. Ecossistemas e Unidades Ambientais 

A identificação dos ecossistemas ocorrentes na bacia do Mourão empregou como 

referência dados bibliográficos, que concluíram por definir a Área de Influência Direta 

e Diretamente Afetada como uma região de transição entre a Floresta Ombrófila Mis-

ta, ou Matas com Araucárias, e a Floresta Estacional Semidecidual, antes conhecida 

como Floresta Sub-caducifólia dos rios Paraná e Paranapanema. O principal docu-

mento definidor da divis«o entre os ecossistema foi o Atlas ñA Floresta Com Araucá-

ria no Paran§ò, editado pela PROBIO em 2004. Gra­as ¨ precis«o daquele Atlas, 

aliado à leitura planoaltimétrica de mapas do IBGE, foi possível definir a distribuição 

dos grandes 

ecossistemas 

na área da Ba-

cia Hidrográfica, 

tendo em conta 

que as Matas 

com Araucárias 

se limitam em 

cotas de altitude 

em torno dos 

550m.   

Posteriormente, 

em campo, o 

inventário flo-

restal realizado confirmou esta situação, pelo menos no que se refere à Área de In-

fluência Direta, onde foi realizado (cota de elevação em torno dos 350m), em que 

não se constatou a presença de espécies florestais caracterizadoras do ecossistema 

da Floresta Ombrófila Mista (Figura 32).. Há, no entanto, relictos da formação de 

pinheirais nos setores de maior altitude da bacia. 

 

 

Figura 32. Floresta Estacional Semidecidual na AID 
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7.2.3. Levantamento florístico 

7.2.3.1. A Fitogeografia Regional 

A cobertura original da área do empreendimento, situada na cota de altitude média 

360m insere-se nos domínios do bioma Mata Atlântica, região fitogeográfica da FES 

- Floresta Estacional Semidecidual.  

A Floresta Estacional Semidecidual é caracterizada, na região subtropical, por ter um 

curto período de seca acompanhado de acentuada queda na temperatura, com mé-

dias mensais abaixo de 15ºC. Sua dispersão irregular, entre as formações ombrófi-

las, a Leste, e as formações campestres. Acompanha a diagonal seca direcionada 

de Nordeste a Sudoeste e caracteriza-se por clima estacional menos chuvoso, ou 

seja, marcado por alternância de períodos frio/seco e quente/úmido. Esta estaciona-

lidade atinge os elementos arbóreos dominantes, induzindo-os ao repouso fisiológi-

co, que, resulta num percentual de árvores que perdem as folhas, entre 20% e 50% 

do conjunto florestal (CARVALHO, 2008).  

Originalmente esta tipologia florestal apresentava a ocorrência de espécies como 

peroba (Aspidosperma polyneuron), ipê-roxo (Tabebuia avellanedae), gurucaia (Pa-

rapiptadenia rigida), pau-dôalho (Gallesia integrifolia) alecrim (Holocalyx balansae), 

canafístula (Pel-

tophorum dubi-

um), cabreúva 

(Myrocarpus 

frondusus), sa-

puva (Machae-

rium stipitatum), 

timbaúva (Ento-

rolobium contor-

tisiliquum), açoi-

ta-cavalo (Lu-

ehea divarica-

ta), guaçatunga 

(Casearia 
 

Figura 33. Inventário detectou descontinuidade florestal na APP 
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sylvestris), ca-

nela-preta (Nec-

tandra megapo-

tamica), canela-

sassafrás (Oco-

tea pretiosa), 

cedro (Cedrella 

fissilis), canja-

rana (Cabralea 

glaberrima), 

entre outras 

(INSTITUTO..., 

1984). Pode-se 

citar também as 

espécies típicas das formações vegetais secundárias, como o fumo-bravo (Solanum 

spp.), grandiúva (Trema micrantha), pata-de-vaca (Bauhinia forficata), capixingui 

(Croton floribundus) e canela-guaicá (Ocotea puberula). 

7.2.3.2. Caracterização da cobertura vegetal da AID 

A cobertura florestal da Área de Influência Direta do empreendimento encontra-se 

bastante alterada, principalmente devido a atividades agropecuárias desenvolvidas 

nesta região (Figura 35). Pelo conjunto de espécies arbóreas, identificou-se a área 

com formações secundárias e em regeneração, do ecossistema da Floresta Estacio-

nal Semidecidual. 

À época dos estudos foram reconhecidos em vários segmentos da Área de Influên-

cia Direta formações de matas ciliares com franja inferior à exigida na legislação, 

pastagens com Brachiaria e capim-colonião e agricultura com cultivos predominan-

tes de milho (Zea mays), soja (Glycine sp.) e cana-de-açucar (Saccharum officinale).  

A presença de capim colonião, Brachiaria, taquaras e mamona (Figuras 34 e 35), 

são indícios de ambientes alterados. Além destes, a presença de espécies dos gê-

neros Baccharis (vassourinhas) e Cecropia (embaúbas), são indicadores típicas de 

ambientes em regeneração. 

 

Figura 34. APP atual registra exóticas e pioneiras com pastagens 
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Dentre as espécies vegetais diagnosticadas no levantamento de campo preponde-

ram as própria das formações secundárias, como mostra a Tabela 10. Pode-se citar, 

como exemplo, a gurucaia (Parapiptadenia rigida), espécie nativa, comum em terre-

nos abandonados e frequentemente observada nas associações secundárias, ocu-

pando posição importante nas capoeiras e nos capoeirões (CARVALHO, 2003). 

 
Tabela 10 - Lista das espécies arbóreas registradas na ADA.  

Família Espécie Nome Vulgar 

Annonaceae Annona cacans Warm. Ariticum-cagão 

Boraginaceae Cordia trichotoma (Vell.) Arrab. Louro 
Euphorbiaceae Alchornea triplinervia (Spreng.) Muell. Tapiá 

Sebastiania commersoniana (Baill.) Branquilho 
Fabaceae 
 

Acacia polyphyllaDC. Monjoleiro 

Anadenanthera colubrina (Vell.) Brenan Angico-branco 

Bauhinia forficata Link. Pata-de-vaca 

Erythrina falcata Benth. Farinha-seca 

Machaerium nyctitans (Vell.) Benth Sapuvão 

Myrocarpus frondosus Fr. All. Óleo-pardo 

Parapiptadenia rigida (Benth.) Brenan Gurucaia 
Flacourtiaceae Casearia decandra Jacq. Guaçatunga-branca 

Casearia sylvestris Sw.  Guaçatunga-vermelha 

Lauraceae Ocotea puberula Ness Canela-guaicá 

Malvaceae Bastardiopsis densiflora (Hook. & Arn.) Louro-branco 
Meliaceae Guarea macrophylla Vahl. Café-de-bugre 

Melia azedarach L. Santa-bárbara 
Rutaceae Balfourodendron riedelianum Engl. Marfim 

Helietta longifoliata Britton Canela-de-veado 

Tiliaceae Luehea divaricata Mart. Açoita-cavalo  

Winteraceae Drimys winteri Forst Casca-de-anta 
 

Trinta e três por cento dos indivíduos encontrados são leguminosas (Fabaceae). Das 

espécies mensuradas merece destaque a santa-bárbara (Melia azedarach L.), uma 

árvore exótica invasora com alta 

densidade populacional na área es-

tudada. 

7.2.3.3. Metodologia 

Para realização do inventário flores-

tal utilizou-se o método de parcelas temporárias de área fixa, distribuídas preferenci-

 

Fig. 35. Esquema da parcela amostral usada no levantamento. 
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almente na região dos remanescentes florestais mais expressivos. Desta forma, fo-

ram implantadas quatro parcelas temporárias com dimensões de 50 x 5 m (250 m2), 

conforme a figura 35. 

Em cada unidade amostral foram tomadas as seguintes informações: 

¶ Circunferência a altura do peito (CAP)  

¶ Altura total (Htotal)  

¶ Altura de fuste (Hfuste) 

¶ Identificação das espécies 

Sempre que possível efetuou-se a identificação dos indivíduos in situ. Quando a 

identificação em campo não foi possível, procedeu-se a coleta de material botânico 

(preferencial-

mente fértil, com 

flores e/ou fru-

tos), posterior-

mente as exsica-

tas foram enca-

minhadas para 

identificação no 

Herbário Escola 

de Florestas de 

Curitiba (EFC) 

da UFPR, Curiti-

ba - PR.  

Para a seleção 

dos indivíduos arbóreos foram incluídos aqueles com diâmetro a altura peito (DAP) Ó 

10 cm (equivalente a 31,4 cm de CAP). Todas as árvores medidas na parcela foram 

numeradas e identificadas com pequenas placas. 

As unidades amostrais foram marcadas através de GPS (Sistema de Posicionamen-

to Global). A Tabela 11 mostra as coordenadas geográficas, também indicadas no 

Desenho 02, do Anexo.  

 

 

Figura 36. Taquara, mamona e outras exóticas levantadas na APP 
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Tabela 11 - Coordenadas das áreas amostrais do inventário florístico. 

Nº  da Parcela Coordenadas (UTM) Nº  da Parcela Coordenadas (UTM) 

1 
22K 374559E 7346786N 

3 
22K 374400E 7346784N 

22K 374612E 7346771N 22K 374353E 7346801N 

2 
22K 374517E 7346781N 

4 
22K 374541E 7346731N 

22K 374467E 7346779N 22K 374494E 7346738N 

7.2.3.4. Análise de dados 

O trabalho de campo teve como objetivos: 

¶ Identificação das condições dos remanescentes florestais existente na região 

¶ Quantificação do volume de madeira existente na ADA 

Foi determinada a média volumétrica desta vegetação com o cálculo do volume indi-

vidual de cada árvore amostrada, a partir da seguinte fórmula: 

Volume = Área Transversal x Altura x Fator de Forma 

Sendo: 

Altura: 1) comprimento total da árvore, usado no cálculo do volume total, e                            

2) comprimento do fuste até o primeiro ramo, para cálculos do volume comercial. 

Fator de Forma: avaliação da conicidade do fuste, que se adotou 0,5 como média 

para todas as espécies. 

7.2.3.5. Resultados 

7.2.3.5.1. Uso e ocupação do solo 

O uso e ocupação do solo foram classificados em florestas nativas e usos agrários 

(agricultura e pecuária). Com recursos de imagens de satélite ao programa ArcGis 

10 foi mensurada a ADA, obtendo-se os resultados mostrados na Tabela 12 

Tabela 12. Uso atual do solo e cobertura vegetal da ADA do Projeto.  

Uso atual Área (ha) Ocorrência (%) 

Floresta Nativa 10,8  

Agricultura/pecuária 38,25 77,9 

Total 108,58 100,0 
 

Ao longo dos anos houve a substituição da cobertura vegetal original por culturas 

anuais como o milho e a soja, as áreas de agricultura/solo exposto ocupam aproxi-



PCH OURO BRANCO Relatório Ambiental Simplificado 

Página 90 

 

madamente 80% da ADA. Este mosaico de vegetção antropizada e culturas agríco-

las e estende por toda a Área de Influência Direta (AID) do projeto.  

7.2.3.5.2. Identificação do remanescente florestal  

Caminhamentos feitos para o RAS, nos resquícios florestais da ADA, identificaram a 

predominância de espécies comuns em ambientes antropizados, com relativamente 

baixa diversidade e pequeno/médio portes.  

Foram identificadas 21 espécies pertencentes a 20 gêneros e distribuídas em 11 

famílias distintas (Tabela 10). A vegetação tem baixa diversidade florística e apre-

senta dominân-

cia de pratica-

mente três es-

pécies flores-

tais, angico-

branco (Anade-

nanthera colu-

brina), gurucaia 

(Parapiptadenia 

rigida) e santa-

bárbara (Melia 

azedarach). 

A Tabela 13 

mostra os valo-

res das variáveis diâmetro e altura mensuradas nas parcelas amostrais. As árvores 

amostradas apresentaram altura variando de 3 a 15 m, média geral de 7,7 m, 71,7 % 

dos indivíduos com altura total variando entre 5 a 10 m, portanto, porte mediano ca-

racterístico de capoeirões.  

O DAP variou de 10,5 a 42,3 cm, 54,3 % dos diâmetros inseridos na classe de 10 a 

20 cm. Os indivíduos de maior predominância na vegetação (angico, gurucaia e san-

ta-bárbara) foram os que possuíam os maiores diâmetros. 

 

 

Figura 37 Vassourinha e outros arbustos das fases pioneiras na APP 
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Tabela 13 - Dados das variáveis medidas por parcela amostral: DAP, Htotal e Hfuste. 

Parcela 
Código da 

árvore 
Nome Vulgar DAP (cm) Htotal (m) Hfuste (m) 

1 

001 Angico-branco 26,7 10 9 
002 Angico-branco 42,3 12 10 
003 Branquilho 12,1 6 4 
004 Branquilho 14,6 7 5 
005 Gurucaia 10,5 5 4 
006 Branquilho 14,6 5 3 

1 

007 Ariticum-cagão 16,2 13 7 
008 Angico-branco 33,4 14 12 
009 Gurucaia 14,3 7 5 
010 Gurucaia 15,9 10 8 
011 Monjoleiro 15,0 10 6 
012 Gurucaia 22,6 13 10 
013 Angico-branco 23,9 14 10 

2 

014 Gurucaia 13,4 10 7 
015 Farinha-seca 16,2 8 5 
016 Louro 23,2 15 13 
017 Pata-de-vaca 22,3 7 5 
018 Louro-branco 16,2 8 7 
019 Tapiá 25,5 8 6 
020 Canela-de-veado 22,3 8 6 
021 Canela-de-veado 16,2 6 4 
022 Louro 27,1 10 9 

3 

023 Santa-bárbara 26,1 10 10 
024 Santa-bárbara 30,9 10 10 
025 Santa-bárbara 24,2 9 9 
026 Santa-bárbara 23,9 8 8 
027 Farinha-seca 17,5 6 6 
028 Gurucaia 29,3 6 6 
029 Angico-branco 22,6 6 6 
030 Sapuvão 13,1 8 8 
031 Gurucaia 22,9 4 4 
032 Gurucaia 12,7 4 4 
033 Casca-de-anta 26,7 9 9 
034 Santa-bárbara 17,2 7 7 
035 Santa-bárbara 18,1 7 7 

4 

036 Canela-guaicá 20,7 7 7 
037 Ariticum-cagão 29,0 7 7 
038 Marfim 21,6 6 6 
039 Guaçatunga-branca 15,6 5 5 
040 Café-de-bugre 18,5 4 4 
041 Óleo-pardo 19,1 4 4 
042 Açoita-cavalo 17,2 4 4 
043 Guaçatunga-vermelha 14,3 6 6 
044 Angico-branco 14,6 6 6 
045 Açoita-cavalo 15,9 4 4 
046 Guaçatunga-branca 16,9 3 3 

Média 20,3 7,7 6,6 
Desvio Padrão 6,5 3,0 2,4 
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7.2.3.5.3. Levantamento do potencial madeireiro 

Os valores resultantes das estimativas estão classificados por parcela, hectare e 

total, conforme mostra a Tabela 14. 

Tabela 14 ð Estimativas de volume total e volume comercial da ADA 

Unidade de área Volume total Volume comercial 

Parcela 7,0928 m3 6,2205 m3 

Hectare 70,93 m3 62,20 m3 

10,8 ha 766,02 m3 671,76 m3 

 

O volume total de madeira a ser suprimido de acordo com a construção do reserva-

tório será de 766,02 m3 para uma área de floresta de 10,8 ha. O baixo volume ma-

deireiro é consequência do estágio sucessional da vegetação secundária existente 

na área. As espécies que apresentaram os maiores volumes foram Anadenanthera 

colubrina, Melia azedarach e Parapiptadenia rigida, representando 59,8 % do volu-

me total e 60,7 % do volume comercial estimados para a floresta analisada. 

7.2.4. Levantamento da Fauna Terrestre  

7.2.4.1. Contextualização da vida selvagem 

O rio Mourão pertence à segunda maior rede hidrográfica do Estado do Paraná, a 

bacia do rio Ivaí. Abrigando dois grandes ecossistemas paranaenses, a Floresta Es-

tacional Semidecidual em sua porção Norte e a Floresta com Araucárias em sua po-

sição Sul (SEMA, s/d), esta bacia atualmente preserva poucos fragmentos da sua 

vegetação original, batida pelo avanço da urbanização e das atividades agropastoris 

no noroeste paranaense. A área do presente estudo localiza-se na região com pre-

dominância da Floresta Estacional Semidecidual, misturada com áreas esparsas de 

formações de cerrado e campestre (STAUBE et al.,1996).  

Entre os mamíferos característicos desta região, destacam-se os roedores capivaras 

(Hydrochaeris hydrochaeris), muito bem adaptadas à região devido aos rios e às 

plantações de milho e cana-de-açúcar,  e pacas (Cunicullus paca), de maior dificul-

dade de avistamento. Também comporta os carnívoros lontra (Lontra longicaudis), 

mão-pelada (Procyon cancrivorus) e o cachorro-do-mato (Cerdocyon thous).  Há 

ainda tatus-galinha (Dasypus novencinctus), presentes em regiões florestadas, gam-
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bás (Didelphis,spp.) e macacos-prego (Cebus nigritus), animais tolerantes aos ambi-

entes antropizados.  Ocorre também o porco-do-mato (Tayassu pecari), e a nova 

esp®cie chamada ñjavaporcoò, do cruzamento de uma variedade de javali introduzida 

com porcos domésticos, bastante avistado ï e temido ï pelos moradores da região.  

A avifauna é representada tanto por espécies florestais como de áreas agrícolas e 

antropizadas.  Entre as que foram observadas estão o pica-pau-do-campo (Colaptes 

campestres), a alma-de-gato (Piaya cayana) e a gralha-picaça (Cyanocorax 

chrysops). Em ambientes úmidos, avistou-se garças (Ardea alba e Egretta thula), 

saracuras (Aramis saracura) e jaçanã (Jacana jacana) (Figura 38). Registrou-se 

também anus-preto (Crotophaga ani), ocorrendo em bandos nas bordas de mata, e o 

anus-branco (Guira guira), ambos muito comuns em áreas agrícolas e de pastagem.  

Também se avistou andorinha-pequena-de-casa (Pygochelidon cyanoleuca), típica 

na região durante as estações quentes, quero-queros (Vanellus chilensis), frequen-

tes em áreas de campo, joãos-de-barro (Turdus rufiventris) e o bem-te-vis (Pitangus 

sulphuratus). Aparecem ainda os gaviões quiri-quiri (Falco sparverius), carrapateiro 

(Mivalgo chimachima), carijó (Rupornis magnirostris) e carcará (Caracara plancus). 

Avistou-se um casal de coruja-buraqueira (Athene cunicularia) e a pomba-asa-

branca (Patagioenas picazuro), cujo canto é frequentemente escutado na região.  

Em relação aos 

répteis, há da-

dos sobre a 

presença de 

cobras coral 

(Micrurus spp.), 

cascavéis (Cro-

talus durissus), 

jararacas 

(Bothrops jara-

racussu) e la-

gartos teiú (Tu-

pinambis meri-

anae). As ser-  

Figura 38 Jaçanã em banhado que será afetado pela PCH Ouro Branco 
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pentes, por terem a dieta bastante diversificada entre os répteis, adaptam-se mais 

facilmente às áreas agrícolas e úmidas, em decorrência da presença de roedores e 

anfíbios anuros utilizados para alimentação (BERNARDE & MACHADO, 2002). 

Entre os anfíbios, aparecem pererecas do gênero Hyla e rãs da família Leptodactyli-

dae, assim como os sapos Bufo crucifer e Bufo paracnemis. 

7.2.4.2. Metodologia de pesquisas 

Os estudos visando ao levantamento da fauna da região se realizou através de uma 

ampla compilação bibliográfica, tais como lista de espécies, artigos, periódicos, guias 

e trabalhos ci-

entíficos. Esses 

materiais con-

tribuíram com 

informações da 

provável ocor-

rência de ani-

mais na região 

noroeste do 

Paraná. Desta-

ca-se particu-

larmente a con-

tribuição pelos 

estudos desen-

volvidos na PCH Salto Natal, localizada a cerca de 20km da área de interesse. 

Após aquelas análises foram realizadas expedições a campo na região do empreen-

dimento, atentando-se tanto às áreas florestais (mata ciliar do rio Mourão), como às 

áreas agrícolas, de pastagem e de banhado. As buscas foram apoiadas em registros 

diretos, predominantemente com avistamentos da avifauna, bem como em registros 

indiretos, através de vestígios dos animais (pegadas, fezes, tocas e galerias entre a 

vegetação). Entre os acessórios auxiliadores, além de binóculos e GPS, utilizou-se 

de câmera trap, estrategicamente colocada em trilhas de animais na tentativa de 

oferecer registros fotográficos. Também foram feitas diversas entrevistas com mora-

 

Figura 39 Bando de patos migradores sobrevoam área da futura PCH 
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dores da região do empreendimento, para auxiliar, conferir e ampliar o conhecimento 

sobre os animais selvagens ainda frequentes. 

7.2.4.3. Mastofauna 

A lista de mamíferos brasileiros soma cerca de 600 espécies (IAP, 2004), sendo que 

186 foram registrados no Estado do Paraná (Miretzki apud Reis et al., 2005), apre-

sentando as seguintes ordens: Didelphimorphia (cuícas e gambás), Chiroptera (mor-

cegos), Primates (macacos), Xenartha (tatus e tamanduás), Carnivora (cachorro-do-

mato, lobo, raposa, quati, lontra, gatos e onças), Peryssodactyla (anta), Artiodactyla 

(porcos-do-mato e veados), Lagomorpha (coelhos) e Rodentia (serelepe, ratos, pre-

ás, capivara, cutia, paca e ouriço) (REIS et al., 2005).  

Aproximadamente 55 espécies de mamíferos que ocorrem no Paraná estão amea-

çadas (Margarido & Braga, 2004). Entre os fatores que determinam a vulnerabilidade 

deste grupo estão o tamanho corporal, o grau de especialização e o potencial repro-

dutivo. A fragmentação de seu habitat natural, no entanto, é a maior ameaça a qual 

estão submetidos.  

Através de levantamento bibliográfico e análises de campo, elaborou-se uma relação 

de mamíferos de possível ocorrência na área de influência da PCH Ouro Branco, 

constantes na Tabela 15. 

Tabela 15 - Lista de mamíferos de provável ocorrência na AID da PCH Ouro Branco. 

Ordem Família Nome científico Nome popular 

DIDELPHIMORPHIA Didelphidae Monodelphis scalops Catita 

Philander opossum Cuica-quatro-olhos 

Lutreolina crassicaudata Cuíca-cauda-grossa 

Didelphis albiventris Gamba-de-orelha-branca 

Didelphis marsupialis Gambá-de-orelha-preta 

CHIROPTERA Phyllostomidae Phyllostomus hastatus Morcego 

Carollia perspicillata Morcego 

Artibeus fimbriatus Morcego 

Artibeus jamaicensis Morcego 

Artibeus lituratus Morcego 

Sturnira lilium Morcego 

Continua  
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CHIROPTERA Vespertilionidae Lasiurus borealis Morcego 

Myotis nigricans Morcego 

Molossidae Molossus ater Morcego 

Molossus molossus Morcego 

Tadaria brasiliensis Morcego 

Desmodontidae Desmodus rotundus Morcego-vampiro 

PRIMATES Cebidae Alouatta fusca Bugio-ruivo 

Cebus apella Macaco-prego 

XENARTHRA Myrmecophagidae Tamandua tetradactyla Tamanduá-mirim 

Dasypodidae Euphractus sexcinctus Tatu-peba 

Dasypus novemcinctus Tatu-galinha 

CARNIVORA Canidae Cerdocyon thous Cachorro-do-mato 

Procyonidae Procyon cancrivorus Mão-pelada 

Nasua nasua Quati 

Mustelidae Lontra longicaudis Lontra 

Galictis cuja Furão-pequeno 

Eira barbara Irara  

Felidae Leopardus pardalis Jaguatirica 

Leopardus tigrinus Gato-do-mato-pequeno 

Puma concolor Onça-parda 

ARTIODACTYLA Tayassuidae Tayassu tajacu Porco-do-mato 

RODENTIA Sciuridae Sciurus aestuans Serelepe 

Cricetidae Oryzomys flavescens Rato-do-mato 

Oryzomys russatus Rato-do-mato 

Nectomys squamipes Rato-dô§gua 

Akodon serrensis? Rato-do-mato 

Bolomys lasiusus Rato-do-mato 

Oxymycterus sp. Rato-do-mato 

Caviidae Cavia aperea Preá 

Hydrochaeridae Hydrochaeris hydrochaeris Capivara 

Dasyproctidae Dasyprocta azarae Cutia  

Agoutidae Agouti paca Paca  

Erethizontidae Sphiggurus villosus Ouriço-cachero 

 

Aproximadamente 25% dos mamíferos do mundo são morcegos, sendo a região tro-

pical particularmente bastante rica de exemplares desses animais (Reis et al., 2005). 

A lista de ocorrência de espécies da PCH Ouro Branco também reflete esta caracte-

rística, onde a ordem Chiroptera apresenta-se com a maior porcentagem de espé-

cies dentre os demais mamíferos citados. Muitos morcegos presentes na lista ofere-
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cem ampla dis-

tribuição, ocor-

rendo também 

em todo o Brasil 

e em determi-

nadas regiões 

da América La-

tina.  

Também pos-

suem hábitos 

predominante-

mente frugívo-

ros e insetívo-

ros. Desmodus 

rotundus, no entanto, exibe regime hematófago, sendo sua ocorrência relacionada a 

criação de gado bovino, suíno e equino da região. No Paraná há registros de 53 es-

pécies de morcegos, sendo que a Floresta Estacional Semidecidual destaca-se pela 

maior riqueza de espécies, se comparada as outras duas principais formações flo-

restais do Estado, a Floresta Ombrófila Mista e a Floresta Ombrófila Densa (MIRE-

TZKI, 2003). 

Os dois exemplares de primatas citados na lista apresentam ampla distribuição, 

ocorrendo também em outros estados brasileiros. Cebus apela, especialmente, é o 

primata de maior distribuição geográfica entre as espécies neotropicais, ocorrendo 

em grande parte da América Latina. Em relação à vulnerabilidade das espécies, no 

entanto, as populações de Alouatta fusca vêm sofrendo com a fragmentação de ha-

bitat, enquanto o macaco-prego adapta-se mais facilmente a áreas mínimas e de-

gradadas.  

Durante as expedições a campo, foram registrados orifícios no solo feitos por tatu-

galinha nas áreas próximas ao rio Mourão, além de seus identificados por moradores 

locais. O tatu-galinha representa uma espécie abundante no centro-oeste paranaen-

se (ROCHA-MENDES apud REIS, 2005).  

 

Figura 40. Garças vaqueiras, nativas em harmonia com antropismos 
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Dentre os exemplares Carnivora da lista, a Lontra longicaudis e todos os pertencen-

tes à família Felidae estão presentes no Livro Vermelho da Fauna Ameaçada no Es-

tado do Paraná (2004). Apesar disso, na área de influência da PCH Ouro Branco foi 

avistado um exemplar de lontra banhando-se no rio Mourão. Também se observa-

ram rastros de Cerdocyon thous e de um felino de maior porte, possivelmente Puma 

concolor (Figura 41). 

Em entrevistas com moradores e trabalhadores da região, o porco-do-mato e a capi-

vara foram os exemplares mais citados. Pegadas de porco-do-mato foram registadas 

pontualmente em beiras de estrada entre as plantações de milho. Também foram 

avistados troncos 

de árvores tipica-

mente manchados 

de terra na lateral, 

indicando a utili-

zação da árvore 

pelo espécime 

para se coçar. 

Comumente ob-

servaram-se fezes 

de capivara nas 

margens do rio 

Mourão.  

Esta espécie, cor-

riqueira de ambientes com curso dô§gua, ® um herb²voro generalista, alimentando-se 

desde gramíneas e plantas aquáticas, até plantações de arroz e milho, principalmen-

te. Partindo disto, observou-se o uso de cerca elétrica envolvendo determinadas 

áreas de plantio de milho, de modo a proteger a lavoura da invasão destes animais. 

Já em alguns cultivos sem este anteparo, verificou que parte do milharal foi danifica-

da pela ação do forrageamento das capivaras (Fig. 42) 

 

Figura 41 Pegadas de felino de grande porte, possivelmente puma na AID 
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Além das espé-

cies da lista já 

citadas presen-

tes no Livro 

Vermelho da 

Fauna Amea-

çada no Estado 

do Paraná, 

também se en-

contram Lutreo-

lina crassicau-

data e Agouti 

paca.   

As plantações 

agrícolas da região, quando mesclada com corredores ecológicos que interligam as 

matas nativas de Floresta Estacional Semidecidual e campos naturais instigam o 

fluxo de fauna na área e contribuem para a preservação dos seres vivos, estratégia 

que será priorizada na elaboração deste empreendimento. 

7.2.4.4. Avifau-

na 

O último levan-

tamento faunís-

tico do Paraná 

apresentou 744 

espécies (Sche-

rer-Neto et al., 

2011). A região 

noroeste do 

Estado, particu-

larmente, des-

 

Figura 42. Cultivo de milho afetado por capivaras e javaporcos. 

 

 

Figura 43. Pesquisas sobre fauna encontraram abundância de vestígios  

 


















































































































































































































































